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Ao Leitor 



As menções benévolas que d'esta memoria 
I fizeram todas as criticas da imprensa sobre o Livro 
I do Centenário, para a qual a escrevemos origina- 
i riamente, eu e o meu erudito amigo Vidal de Oli- 
L veira, induziram-me a presumir que haveria alguma 
\ utilidade em reedital-a em avulso, principalmente 
Icom o intuito de divulga!-a na corporação dos 
tofficiaes das difTerentes classes da armada, aos 
l.quaes ora a dedico. 

Limitado em sua confecção ao reduzido nu- 

I mero de folhas que lhe foi reservado pelos illustres 

fcçdilores do Livro do Centenário, este ensaio, está 

|Jonge de ser uma chronologia analytica completa 

j(Je nossas instituições navaes, que está ainda para 

r escripta. Lacuna sensível ; pois, todo aqnelle 

Wt que fôr chamado á suprema gestão de qualquer 

ramo do serviço publico, se nlo conhecer a his- 

i^toria da legislação que o rege, não passará de um 

lanipulador empírico de expedientes mais ou menos 

Uesconnexos. Se elle fâr um homem de génio crea- 

Mor, poderá acertar algumas vezes ; mas, a sua obra 
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ha de resentir-se do vicio de origem, da falta de 
deducçâo systematica e de inducçâo philosophica 
em sua elaboração. 

Os meus camaradas que já se acham bastante 
adiantados em sua carreira para ascenderem em 
pouco tempo aos postos de almirantes, e que ainda 
estão em edade de assimilar conhecimentos, não 
devem desdenhar os estudos da sciencia da admi- 
nistração naval; não é depois de chegar-se edoso 
a official general que se pôde adquirir esse preparo 
indispensável para occupar dignamente e com pro- 
veito para a nação o cargo de ministro da ma- 
rinha. 

Cumpre, sobretudo, evitar o ridiculo de incor- 
rer na sentença de Séneca que, sempre verdadeira, 
tem atravessado os séculos : 

Quid est turpius quam senex vivere incipiens ? 
Rio de Janeiro, 15 de Janeiro de 1903. 



^. ^^CLce^uxii^. 



CAPITULO I 



Marinha portugueza e sua evolução 



SllMMARlo. ^ Noscimeoto èa marinha poitugueza. O almi- 
rante Fessagaa. Legislação naval de d, Fernantlo. 
Henrique o Navegador. As Descobertas. O Domínio 
hespanhol c a Restauração. Organiiaçao moderna da 
marinha portugueza. Transferencia da cOrte portu- 
gueza pua o Rio de Janeiro. 

Vergontea destacada do tronco ma- 
terno, tal é a marinha brasileira em re- 
lação á portugueza, da qual ainda hoje 
conserva indeléveis os traços caracte- 
risticos. Assim sendo, faremos uma breve 
digressão pelo passado, dizendo o que 
' foi a nossa progenitora, a marinha por- 
tugueza, desde seu nascimento até á epo- 
cha da appariçâo no Oceano da nova 
bandeira imperial do Brasil, 

A nitida separação que actualmente 
existe entre a marinha militar e a mer- 



auxilio de uma armada dos Cruzados do 
Norte que Affonso tomou Lisboa aos 
Árabes ; ainda nos reinados de Sancho I 
e de Affonso II as expedições navaes por 
estes reis empreliendidas o foram com 
navios afretados ás republicas da Itália. 
Lisboa christan tornou-se importante 
empório commercial, escala forçada da 
navegação costeira, que então se fazia 
activamente do Mediterrâneo para a 
Mancha. Os Italianos, e d'estes sobre- 
tudo os Genovezes, estabeleceram casas 
em Lisboa, e ao chefe de uma d'ellas, 
ao nobre Genovez Emmanuel Pessagna, 
importante armador, confiou el-rei d. Diniz 
o encargo de organizar e manter a real 
marinha. Por carta passada em Santa- 
rém, a I de Fevereiro de 1222, d. Diniz 
contracta com Emmanuel Pessagna que 
este ficasse como seu almirante, de juro 
e herdade, para si e os seus successores, 
obrigando-se a ter sempre promptos 20 
Genovezes, intelligentes na navegação, 



para servirem de alcaides e arrais das 
galés, quando estas se tornassem neces- 
sárias para o serviço real. Como almi- 
rante teria a suprema direcção da mari- 
nha com todos os poderes jurisdiccipnaes 
sobre a população marítima; teria o cargo 
hereditário em sua família, e poderia fazer 
navegar por conta própria, quando o ser- 
viço real assim o permittisse. Remune- 
rado com a doação perpetua do logar de 
Lisboa denominado Pedreira, perceberia 
annualmente 3.000 libras {480;^, moeda 
forte) em dinheiro e a quinta parte das 
presas que fizesse com as galés reaes. 
Por mais de dous séculos, com a 
interrupção apenas de 30 annos, o cargo 
de almirante permaneceu na família de 
Pessagnaj sendo resgatado por compra 
da Coroa em 1496. A organização, pois, 
da marinha portugueza no seu período 
inicial foi modelada pela de Génova. 
Compunha-se o material fluctuante de 
galés e galeotas, embarcações de bocca 



aberta e borda baixa, em que o remo 
era o principal propulsor. Remadas a 
principio por homens livres, depois por 
forçados, levavam a bordo marinheiros 
para a manobra das velas e homens de 
armas para combaterem. Os marinheiros 
eram recrutados entre o pessoal arrçJado 
nos registros da gente do mar, bem assim 
os vmtaneiros^ como entáo erara chama- 
dos os officiaes das galés. Resolvida a 
expedição, chamados por bando do almi- 
rante, auxiliavam o armamento das galés 
conservadas a sêcco nas iaracenas, e nellas 
embarcavam ficando sujeitos durante o 
tempo da expedição aos regimentos do 
almirante e á auctoridade mais ou menos 
discricionária de seus alcaides ç arrais; 
terminada a campanha, desarmava a galé, 
e officiaes e marinheiros voltavam ás suas 
habituaes occupações civis. Os soldados, 
denominados homens d'armas, eram des- 
tacados das tropas de terra. Os rema- 
dores, a principio, foram em Portugal, 
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como na Grécia e em Roma, homens 
[ livres dados aos trabalhos do mar, mas 
I com o desenvolvimento da pesca a pc- 
l pulação marinheira ficou exempla d'esse 
I serviço e seguiu-se a prática, generali- 
l.zada por toda a parte, de destinar-se aos 
rbancos das galés o pessoal condemnado 
Ipela Justiça a trabalhos forçados. Nesses 
[tempos, em Portugal como nos outros 
paizes europeus, o menor delicto era 
|, aproveitado para augmentar o numero 
tde remadores do Estado, além de que 
Si&o faltavam re'meÍros, porquanto os pri- 
sioneiros de guerra e os escravizados 
sambem eram acorrentados nos bancos 
das galés, 

A pescaria desenvolvia-se em Por- 
tugal e com ella a construcçâo de navios 
%dondos, pois os pescadores afoutavam- 
a ir exercer sua industria até nas 
ícostas inglezas da Mancha : só Tavira 
■'Contava para mais de 70 barcos de pes- 
iicaria do alto mar. 



Por sua parte a Coroa lançava suas 
vistas para o mar. D. Diniz mandara 
plantar o Pinhal de Leiria e abrir o porto 
de Paredes; Affonso III premiava a João 
de Miona pela construcção de uma náo, 
e d. Fernando excitava a actividade ma- 
rítima de seus vassallos promulgando a 
legislação marítima que tanto deveria 
contribuir para a gloria de Portugal, 

Sào decorridos longos séculos depois 
d'essa notável legislação naval fernan- 
dina; mas é ainda hoje aproveitada a 
sua sabedoria por todas "as nações marí- 
timas, que curam da prosperidade da 
marinha, onde esta não pôde medrar sem 
protecção; guardadas as difíerenças de 
tempo, os seus fundamentaes princípios 
de protecção forniam a base das mais 
sabias legislações navaes modernas. Con- 
siderando esses principies como os fun- 
damentos da grande obra da navegação 
portugueza, aqui os reproduzimos : 
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ff Vendo o mui nobre rei d. Fer- 
nando, como não somente d'esla santa 
e proveitosa ordenação que assim fizera, 
seguiu grande proveito a elle, e a 
, todo povo do reino, mas ainda das mer- 
I cadorias muitas que d"e]Ie eram levadas, 
e trazidas outras, tinha grandes e mui 
I grossas dizimas, e que o proveito que 
haviam dos fretes os navios extrangeiros, 
era melhor para os seus naturaes e de 
muito maior honra da terra, havendo 
I nella muitas naves, as quaes o rei podia 
r ter mais prestes, quando cumprissem o 
seu serviço, que as das provindas d' elle 
[alongadas; ordenou, para os homens 
' terem maior vontade de as fazer de novo, 
I ou comprar feitas, qual mais sentissem 
■por seu proveito, que aquelles que fizes- 
iSem nãos de cem toneis acima, pudessem 
|,tãlhar e trazer, para a cidade, de quaes- 
rquer mattas que.de el-rei fossem, quanta 
. madeira e mastros para ellas houvessem 
mister, sem pagar nenhuma cousa por 



ella ; e mais que não dessem dizima de 
ferro, nem de fullame, nem de outras 
cousas, que de fora do reino trouxessem 
para ellas, e dava todo o direito que 
havia de haver, aos que as compravam 
e vendiam feitas. Outrosim dava aos se- 
nhores dos díctos navios, da primeira 
viagem que partiam de seu reino carre- 
gados, todos os direitos das mercadorias 
que levavam assim de sal, como de quaes- 
quer outras cousas, também de portagem, 
como de siza, como de outras imposi- 
ções, assim das mercadorias que seus 
donos das náos carregassem, como de 
outros mercadores. Dava mais aos donos 
das náos metade da dizima de todos os 
pannos, e de quaesquer outras merca- 
dorias, que da primeira viagem trouxes- 
sem de Flandres, ou de outros logares, 
assim das cousas que elles carregassem, 
como das que outros carregassem nellas. 
Além d'Ísto mandava que nào tivessem 
cavallos, nem servissem por mar nem 



-por terra com conselho nem sem elle, 
salvo com seu corpo ; e que nâo pagas- 
sem nem fintas, nem talhas, nem sizas 
que fossem lançadas para elle, nem para 
'o Conselho, nem em outra nenhuma 
cousa, salvo nas obras dos muros onde 
fossem moradores, e das herdades que 
ahi tivessem, e d'outras nenhumas não; 
e acontecendo que os navios assim feitos 
ou comprados perecessem da primeira 
viagem, mandava que esses privilégios 
durassem aos que os perdessem trez 
annos seguintes, fazendo ou comprando 
outfos, e assim por quantas vezes os fizes- 
sem ou comprassem ; e se dous em com- 
panhia faziam ou compravam alguma não, 
Larabos haviam essas mesmas graças {'). » 

Para melhor assegurar o impulso 
} dado à construcçâo e navegação, d. Fer- 



(') ColIecçSo de livros inéditos de Historia Poitugueia 
dos reinados de d Diníi, d. Aftonso IV, d. Pedro I e d. Fcr- 
lumâo, publicados pela Academia Real das Sciencim de Lisboa, 
em 1816, cap. XC, pag. 319 do tomo IV. 



nando completou a protecção dada e ao 
mesmo tempo curou da marinha militar^ 
promulgando a ordenação de uma com- 
panhia de nãos, na qual attendia á fran- 
quia de bandeira, estabelecia prémios de 
construcção e de navegação, creava os 
seguros mútuos (a primeira instituição 
d'este género na Europa), a estatística 
naval e a inspecção techníca. 

Como diz 3 obra, em nota, já ci- 
tada: « Trabalhando-se muitos de fazerem 
náos, e outros de as comprarem por azo 
de taes privilégios; e vendo el-rei como 
por esta causa sua terra era melhor man- 
teuda e mais honrada, e os naturaes 
d'ella mais ricos e abastados por azo das 
muitas carregações que se faziam; e que- 
rendo prover com algum remédio de cada 
vez ser mais accrescentado o conto de 
taes navios, e os desvairados caixões do 
mar nâo deitarem em perdição aquelles 
que suas náos de tal guiza perdessem : 
ordenou com conselho de uma compa- 



nhia de todos, pela qual se remediasse 
todo o contrario, porque seus donos náo 
caíssem em áspera pobreza, publicando 
a todos que fosse por esta guiza. Man- 
dou que se inscrevessem por homens 
idóneos e pertencentes, todos os navios 
cobertos que em seu reino houvesse desde 
50 toneis para cima, assim os que ahi 
entáo havia, como os outros que depois 
houvesse; e isto em Lisboa e Porto, e 
nos outros logares onde os houvesse. E . 
-posto assim em livros o dia e preço, 
porque foram comprados ou feitos de 
novo e a valia d'elles, e quando foram 
deitados á agua, tudo aquillo que esses 
navios ganhassem, fosse de seus donos 
e mareantes, como sempre se usou ; e 
de tudo quanto esses navios percalças- 
sem de idas e vindas, assim de fretes 
como de quaesquer outras cousas, pagas- 
sem para a bolsa d'essa companhia duas 
coroas por cento ; e que fossem duas 
bolsas, uma em Lisboa, e outra no Porto> 
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dores e escrivão chegassem às nãos, e 
que se inscrevessem todos os apparelhos 
e gentes que levava, para se vêr se se 
perdiam por mingua das cousas, que lhe 
eram necessárias para seguirem sua via- 
gem, e assim lhe serem pagos ou não. 
E quando se perdiam tantas nãos, que 
os senhores dos outros navios nâo po- 
diam logo todo pagar sem seu desfazl- 
mento, pagavam logo metade, e para a 
outra lhe davam certo tempo a que pa- 
gasse todo. E acontecendo que el-rei 
tenha guerra com reis seus visinhos, ou 
com outras gentes e armando cada uns 
d'aquelles navios para sua defesa e ajuda, 
e perecendo d'elles em laes armadas, 
sendo feitas por prol communal, que fos- 
sem pagos dos bens communs de seu 
senhorio, e fossem primeiro pagos do seu 
thesouro, para seus donos fazerem logo 
outros ou os comprarem : e quando os 
navios fossem com mercadorias, e hou- 
vessem alguns percalços, presas, tanto de 



inimigos, como por outra qualquer guiza, 
que taes percalços fossem entregues aos 
senhores e mareantes dos navios, que 
assim os ganhassem, e elles houvessem 
seu direito, como era costume ; e do que 
acontecesse aos senhores de navios hou- 
. vessem elles a metade, e a outra fosse 
l posta na bolsa em prol de todos, ficando 
. resguardado a el-rei seu direito que havia 
\ de haver. E mandou el-rei que as suas 
I náos, que eram doze, entrassem n'esta 
P.Companhia, e que não fossem de maior 
"condição que os outros navios de seu 
senhorio ; mas que nos fretamentos e ma- 
reantes, e nos apparelhos, e em todas as 
outras cousas fossem julgadas como se 
I todas fossem de pessoa d'uma condição; 
I e nao o querendo el-rei assim fazer, e 
indo contra elle, que a Companhia não 
valesse nada quanto aos navios d'el-rei, 
e a Companhia dos outros navios ficasse 
firme para todo sempre. E outorgou, que 
todos aquelles que tinham navios, e en- 



Irassem n'esta Companhia, e os que d'alli 
em deante houvessem, e entrassem n'ella, 
que houvessem lodos os privilégios e 
graças, que outorgadas tinha aos que 
comprassem navios, ou fizessem de novo, 
como já tendes ouvido, e dava a chan- 
cellaria aos que tiravam a carta de tal 
ordenança. E mandou, que os executores 
d' esta ordenança dessem mareantes aos 
navios, segundo lhe cumprissem; e que 
o que fosse mestre de um navio, não o 
pudesse deixar, salvo depois que fosse 
tal, que não fosse para servir. E fez em 
Lisboa executores d'esta Companhia Lopo 
Martins e Gonçalo Perez Canellas, e 
deu-lhes escrivão que escrevesse a receita 
e a despesa, e todas as outras cousas 
que a isto pertencessem ; e que tivessem 
a bolsa em uma arca de trez chaves, de 
que cada um tivesse a sua; e cada anno 
davam conta, presentes dous homens bons 
sem suspeita, de toda a receita e des- 
peza que faziam dos dictos dinheiros; e 
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I escrivão havia de receber trinta libras 
por anno, e os executores cada um cin- 
coenta, dos dinheiros da dieta bolsa, 
^Mandou el-rei a todas as justiças, que 
Rgorosamente dessem execução a tudo 
Buanto por elles fosse ordenado, pondo 
i grandes penas aos que o contrario 
gessem : e assim se costumou d'ahi em 
^eante em seu reino. » 

Foi assim que os reis da primeira 
ynastia prepararam o advento do poder 
haritimo e commercial portugTiez, cujo 
ísplendor se desenvolve sob o impulso 
másculo do férreo infante d. Henrique e 
chega a seu apOgeo com os reis da se- 
pgunda dynastia. Foi assim que d. João I 
ftoude reunir para a conquista de Ceuta 
uma esquadra de 59 galés, 33 náos e 
aso navios pequenos, tripolados por 30.000 
temeiros e marinheiros e levando a seu 
Bordo 20.000 soldados de desembarque. 
Com o infante d. Henrique surge 
^ara Portugal uma éra áurea, éra que 



immortallza na Historia o nome portu- 
guez. A feição da marinha portugueza 
firma-se revivendo nos tempos modernos 
os traços de Carthago, marinha commer- 
ciai antes de tudo. 

Destruir a crença, profundamente en- 
raizada no espirito do marinheiro, como 
dos sábios de então, de que além do 
cabo Nâo o ardor da canicula não per- 
mittia a vida. que era impossivel a na- 
vegação no Mar Tenebroso, nao era fácil 
tarefa, nem poderia ser enfrentada por 
quem nâo tivesse a robustecer-lhe as 
crenças a fé e a teimosia genial do in- 
fante. O moto de suas armas — Talent 
de bien faire — elle o tornou uma reali- 
dade para o engrandecimento do pequeno 
reino que elle fez navegador e coloniza- 
dor, Vingar-se do desastre de Tanger, 
arrancar ao Mouro a posse dos mais 
ricos thesouros, d'esses maravilhosos pro- 
ductos orientaes que Veneza com mão 
avara exclusivamente espalhava na Eu- 



Topa, foi esse o problema que traçou 
a sua actividade e para cuja realização 
nada pospou. Grão-mestre da Ordem de 
Christo, lança os seus cavalleiros atravez 
das brumas do oceano ignoto, confiando- 
os á protecção da Cruz, e assim destróe 
a lenda púnica que, ainda mais exagge- 
rada pela superstição dos tempos medie- 
vaes, povoava de seres tétricos e sobre- 
naturaes as aguas do mar alto. A celeuma 
levantada ao principio contra as expedi- 
ções de Henrique em breve transformou 
se em hymno triumphal, e a Companhia 
de Navegação de Lagos para explorar o 
resgate do ouro e o trafico de escravos 
firmou no espirito nacional a orientação 
do infante. 

Sob a inspiração de Henrique o Na- 
vegador, os pescadores do Algarve trans- 
formam-se em ousados nautas, descem a 
costa Occidental da Africa, exploram o 
Atlântico e enriquecem o cabedal do& co- 
nhecimentos cosmographicos e náuticos 
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que permittiram a appariçâo de um Co- 
lombo e de um Vasco da Gama. 

Affonso o Africano em 1458 poude 
reunir em Lagos uma frota de 220 em- 
barcações portuguezas, as quaes desem- 
barcaram em frente de Alcácer, a 16 de 
Outubro, 25.000 homens, e da qual era 
o infante d. Henrique o grande almi- 
rante. Tomada a cidade moura, vingado 
da derrota de Tanger, dous annos mais 
sobreviveu o infante, o varão forte que 
elevou Portugal á culminância do poder 
marítimo, entrega ndo-lhe o sceptro dos 
mares desconhecidos aos europeus. 

A influencia que o infante d. Hen- 
rique exerceu em prol da marinha por- 
tugueza foi tâo incontestavelmente gran- 
diosa, que melhor nâo podemos dizer 
d'e!le do que repetir a denominação cor- 
rectamente justa que lhe dá o seu sábio 
biographo, o douto inglez Richard Henry 
Major, de m originador dos successivos 
descobrimentos modernos ». EUe nâo só 



creou marinheiros ousados, como também 
fez progrídir a construcção de navios e 
a arte de guia-los. 

Das descobertas marítimas empre- 
hendidas pelos Portuguezes destaca-se 
magestosa a do caminho das índias. O 
coramercio das índias era o áureo sonho 
dos génios do século XV, que mais fize- 
ram pela navegação — Henrique o Nave- 
gador, d. João II e Colombo. Achar o 
caminho das índias foi o problema que, 
iniciado pelo infante, continuado por d, 
João II e realizado no reinado de d. 
Manuel por Vasco da Gama, durante os 
últimos annos do secido XV occupou a 
mente de Portugal e Hespanha, as duas 
|i,Tnais importantes potencias navaes que 
«ntão surgiram nas costas do Atlântico. 
kpesde então as duas potencias, uma — 
rportugal, por inspiração própria, a outra 
I. — a Hespanha, por inspiração de um 
jenovez, lançam-se ás descobertas, dando 
jorigem a esses inimitáveis poemas prin- 



cipiados em Lagos e.em Paios.; Seu obje- 
ctivo era descobrir um caminhrt marítimo 
directo entre a Europa e a Ásia. A per- 
tinácia portiigueza firmou-se na solução 
que os dados positivos lentamente accumu- 
lados lhe aconselhavam e que a expedi- 
ção de Bartholomeu Dias confirmara — 
circumnavegar a Africa; a solução prefe- 
rida por Colombo foi a de velejar pelo 
oceano na direcção de Oeste. Portugal 
resolveu o problema. Vasco da Gama liga 
Lisboa á Ásia, emquanto Colombo des- 
cobre as Antilhas. 

Em seguida á descoberta do caminho 
das índias, Alvares Cabral descobre o 
Brasil. Gaspar Corte Real, influenciado 
pelas mesmas idéas que guiaram Colombo, 
descobre a Terra-Nova. Outros descobri- 
mentos se seguem na Asía e no Oceano 
Pacifico. Lisboa torna-se o empório com- 
mercial por excellencia da Europa, o 
centro de um immenso império, que abran- 
gia Africa, Ásia, America e Oceania. Fio- 



I.>resce a marinha, estabelece-se com regu- 
^ laridade a carreira das índias, isto é, 
viagens annuaes de ida e volta por meio 
de esquadras, de trez náos no minimo. 
Na famosa a Ribeira das Náos », de Lis- 
boa, a actividade torna-se espantosa. 

Durante o período d^ descobertas e 
conquistas, de 1497 a 1612, foram para 
a índia 8oó náos. 

Ao tempo de d. Manuel, em 1513, 
partia do Tejo para a conquista do Aza- 
F;jnor uma armada de mais de 430 embarca- 
Lções entre navios de guerra e de trans- 
I porte, levando a seu bordo 15.000 Infantes, 
i'2,ooo cavallos e artilharia de assedio: este 
I grande armamento se aprestou em quatro 
f mezes e meio. 

O commercio das índias exíge accre- 
scimo de tonelagem nos navios ; os deslo- 
camentos de 300 e 400 tonneis sâo ele- 
vados a Soo, 900 e i.ooo. Nâo só para 
navegação das índias construia-se no 
L-Tejo, também para as guerras marítimas 
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do tempo construíram- se e armaram-se 
esquadras respeitáveis. Carraças, isto é, 
náos alterosas de sete e oito cobertas, 
com alojamento para 2.000 homens, porões 
para 1.000 toneladas de carga, armando 
peças de 20 toneladas de peso e calando 
mais de 22 metros d'agua, formaram a 
primeira linha, a esquadra de combate. 
Quando o imperador Carlos V levou a 
guerra a Barba-Ruiva, Portugal forneceu 
uma esquadra de 21 navios de guerra e 
vários de transporte para a expedição, e 
no numero foi incluído o famoso galeão 
5. yoão, vulgarmente denominado o Bota- 
fogo, o maior navio que então se conhe- 
cia na Europa, montando em bateria 366 
peças de artilharia de bronze. Nesses 
tempos Portugal dispunha de numerosa 
força naval ; embora a maioria dos navios 
fossem destinados ao commercio marítimo, 
é sabido que então a transformação do 
navio de vela, de mercante em navio de 
guerra, era questão das mais simples, 



bastava que o commandante e a tripola- 
ção passassem do serviço do armador ao 
soldo da Coroa. Portugal tinha então, 
segundo o testemunho de Thomé Cano, 
Hespanhol e capitão de navio que escre- 
veu em 1611, para mais de 400 navios 
de mar alto, e mais de 1.500 caravellas 
e caravellões ; e por isso el-rei d. Sebas- 
tião poude reunir 830 embarcações, todas 
portuguezas, para levar a guerra á Africa, 
sem deixar abandonadas as navegações 
da índia, S. Thomé, Cabo-Verde, Brasil, 
Guiné, Terra-Nova e de outras diversas 
partes. 

Eclipse total vem mergulhar na mais 
negra noite essa tão deslumbrante aurora 
de Portugal encetada pela dynastia affon- 
sina e continuada tão felizmente pela de 
Aviz ; Alcacer-Quibir preludia a decadên- 
cia naval de Portugal, que accentua-se 
desde que o duque d'Alba entrega-o a 
seu real amo Philippe II de Hespanha. 
Em breve o poder naval portuguez des- 



apparece. sem que todavia pudessem 
desapparecer os monumentos colossaes- 
que attestam a sua vida ; e quando em 
Lisboa acclamaram os fidalgas portugiie- 
zes, por seu rei d. João IV, depois de' 
6o annos de férreo dominiq hespanhol, na 
Tejo só tinW Portugal uma galé ! 

Lento foi o renascimento da marinha 
pííTtugueza depois da Restauração, e, for- 
ça é confessar, desde então ficou redu- 
zida a um papel muito secundário : ma- 
rinha de guerra, límitou-se apenas a for- 
necer pequenas esquadras a seus alliados^ 
marinha mercante, ergue-se sob as sabias 
prescripções do enérgico marquez dç Pom- 
bal para com elle também baquear, 

É do século XVIII em deante que a 
marinha recebe na sua organização o ca- 
racter que hoje lhe conhecemos, formando 
um ramo regular do serviço publico, per- 
dendo o almirante e o arbítrio real a sua 
direcção exclusiva ^psra obedecer a um 
corpo de iegislaçS0.;r6guIar, É assim que 
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em 1736, por alvará de 28 de Julho, foi 
creada a Secretaria de Estado dos Ne- 
gócios da Marinha e Dominios Uhrama- 
rinos, passando ao ministro da Marinha, 
chefe supremo do serviço publico naval, 
a direcção suprema da marinha em todas 
as suas pertinencias. 

A necessidade de concentrar no mes- 
mo individuo o commando militar e a 
direcção náutica, se bem que sentida desde 
o século XV, só na moderna organização 
naval veio ter satisfacçao. Em 1782 foi 
creada a companhia de guardas-marinha, 
destinada a instruir os jovens fidalgos 
que desejassem servir seu paiz no mar, 
sendo essa a origem da Academia de 
Marinha e também a do quadro de ofifi- 
ciaes de marinha, que ainda então não 
existia nem tão pouco dependia de habi- 
litações especiaes. Os verdadeiros offi- 
ciaes de mar eram os pilotos, que for- 
mavam um corpo regular com as catego- 
rias de piloto-mór, 1."^ pilotos, 2."' pilotos 



e sota-pilotos, os quaes não tinham gra- 
duações ou honras militares, mas obti- 
nham seus titulos mediante exame e eram 
a bordo os entendidos e encarregados 
da navegação. Ao commandante cabia, 
pois, o governo económico e a disciplina 
do navio, mas a navegação era peculiar 
ao piloto, bem como a manobra das velas 
ao mestre. Antes que n'uma só pessoa 
concorressem os conhecimentos miUtares 
e náuticos para formar o officlal de ma- 
rinha, longos annos decorreram. É só 
em 1789 que é creado o corpo de offi- 
ciaes de marinha, com as graduações de; 
capilâo-general da armada, almirante, vice- 
almirante, tenente-general, chefe de es- 
quadra, chefe de divisão, capitão de mar 
e guerra, capitão-tenente, tenente de mar 
e 2." tenente. 

Em 1750 regularizou-se o uniforme 
para officiaes, que até então trajavam 
como os fidalgos da corte. 

Em 1788, por decreto de 14 de Ju- 



, lho, foram creados 24 aspirantes, nio po- 
[ dendo ser guarda-marinha sem principiar 
[ como aspirante. 

Em 1795 foi creado o Conselho do 

f Almirantado, do qual era presidente effe- 

ctivo o ministro da Marinha. Um dos 

primeiros trabalhos d'este Conselho foi a 

confecção de um Regimento para it me- 

Ihor regimen e economia das embarca- 

I ções de guerra », o qual sob o titulo de 

I « Regimento Provisional » foi promulgado 

lem 20 de Junho de 1796, e outro sob 

titulo de « Artigos de Guerra », tam- 

|"bem promulgado em 1799. 

Foi em 1796 creada a a Real Juncta 
[ da Fazenda da Marinha », encarregada 
I da parte administrativa, aprovisionamento 
L' de arsenaes, execução das novas con- 
I strucções e mais trabalhos mandados fazer 
no Arsenal Real, tendo também a incum- 
bência de inspeccionar e dirigir os Ar- 
mazéns da Real Fabrica da Cordoaria e 
dos Pinhaes Reaes. No mesmo anno foÍ 
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creado um corpo de engenheiros constru- 
ctores sob a direcção e inspecção do mi- 
nistro, sendo também creada para formar 
os futuros engenheiros a Academia de 
Construcçâo Naval. 

Em 1797 os tenenles-generaes sâo 
denominados vice-almirantes; é creado um 
corpo de marinheiros artilheiros, de ma- 
rinheiros fuzileiros, de artifices e lasira- 
dores marinheiros sob a denominação de 
n Brigada Real da Marinha » para a 
guarnição das náos e mais embarcações 
de guerra. Emfim, o grande código naval 
confeccionado em França no reinado de 
Luiz XIV era a legislação naval subsi- 
diaria a que recorria Portugal, como ou- 
tras potencias maritimas do tempo. 

Com a emigração da familia real 
portugueza para o Brasil em 1807, trans- 
plantava-se para o nosso paiz a marinha 
portugueza. cuja sede ficou sendo, até á 
retirada de D. João VI, o porto do Rio 
de Janeiro, Em Lisboa só ficaram alguns 



cucos navios imprestáveis, seguindo com 
nilia real toda a força naval portu- 
gueza, composta de : 

Náos: Príncipe Real, Rainha de Por- 
tugal, Meíiuza, D. yoão de Castro, Af- 
•Jbnso d' Albuquerque, Principe do Brasil, 
^Oftdé D. Henrique e Martim de Freitas; 

Fragatas : Mitierva, Golfinho e Ura- 



Brigues : Voador, Vingança e Lebre; 
Charrua : Thelis. 

Com a esquadra vinliam também 
muitos officiaes de mar excedentes á lota- 
ção dos navios e a Real Academia de 
Marinha. Esta foi installada nos armazéns 
dos frades de S. Bento, situados na área 
hoje em parte occupada pelo Arsenal de 
Marinha do Rio de Janeiro. 

Continuou a servir o cargo de mi- 
nistro da Marinha o visconde de Anadia 
e foram installadas no Rio de Janeiro todas 
as repartições de marinha dependências 
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d'essa secretaria de Estado, creando-se 
mais a que ficou denominada Quartel 
General da Marinha, de que foi primeiro 
chefe o infante d. Pedro Carlos, nomeado 
almirante general da Marinha. 



CAPITULO II 

Arsenaes de marinha e fortificações da 
defesa naval do Brasil no período colonial 

SuMMAKio — Arsenais da Bahia, do Pará, de FernflinLuco, 
do Rio de Janeiro E de Mallo-Grosso. Fortificações 
de S. Paulo, da Bahia, de Pernambuco, da Parahiba 
do Norte, do Rio Grande do Norte, do Ceará, do 
Muanhão, do Pari, do Rio de Janeiro e de Matto- 

Desde os primeiros tempos do es- 
tabelecimento dos Portuguezes no Brasil 
a riqueza florestal do paiz foi largamente 
explorada para a construcção naval ; nas 
povoações á beira-mar ergueram-se esta- 
leiros, dos quaes saíram não só navios 
de pequena cabotagem, como também 
navios apropriados á navegação transa- 
tlântica. 

Incorporadas as capitanias á Coroa, 
melhor explorada a costa, o governo da 
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metrópole por sua vez ordenou que se 
construíssem navios para a real armada, 
e assim tiveram principio as taracenas 
brasileas, simples estaleiros de construc- 
çâo, tendo apenas como appensos ar- 
mazéns para recolher o material e a fer- 
ramenta. Estes estaleiros reaes, então 
chamados « Ribeira das náos », mais tarde 
desenvolveram-se e alguns d*elles cresce- 
ram de importância, constituindo-se acti- 
vos centros de construcçâo nayal, já não 
mais com o caracter exclusivo de esta- 
leiros, mas sim de arsenaes navaes, isto 
é, estabelecimentos de fabrico, conserva- 
ção e aprovisionamento do material na- 
val fluctuante. 

Já por carta regia de 1650 se man- 
dava construir annualmente no Brasil 
um galeão de 700 a 800 toneladas, to- 
nelagem elevada para o tempo ; e em 
1666 creava-se uma « fabrica de fragatas» 
no Rio de Janeiro. Foi na Bahia, centro 
da maior actividade colonial, onde ergue- 



) 

# 



45 



ram-se os mais importantes estaleiros, 
sendo que no vice-reinado do marquez 
de Angeja, encontrou elle principiada na 
n Ribeira » a náo de invocação Padre 
Eierno, de i .000 tonelatías de desloca- 
mento, a qual no seu governo foi aca- 
bada e lançada ao mar em 1714, seguin- 
do-se a de outras duas de égua! deslo- 
camento, a que baptisou de Nossa Se- 
nhora da Palma e Madre de Deus. No 
Rio de Janeiro, no governo de Salvador 
Corrêa de Sá e Benevides, em 1659, se 
deu principio ã construcçâo de. uma náo 
de 1 .000 toneladas de deslocamento, egual 
em parte ao notável galeão Botafogo, que 
em 1636 era uma das maiores nãos das 
marinhas européas. 

Dos arsenaes creados pela metró- 
pole os mais productores foram os da 
Bahia, RÍo de Janeiro e Pará. sendo de 
perto accompanhados pelo de Pernam- 
buco. Com o progredir da architectura. 
naval e armamento dos navios a manu- 



tenção de tantos arsenaes, como fundara 
a metrópole, tornava-se impossível e até 
mesmo prejudicial ao desenvolvimento da 
marinha, pelo que nos tempos coevos 
foram suppressos alguns d'elles, como o 
arsenal do Maranhão, de Santos, de Santa 
Catharina e de Paranaguá. 

No limitado espaço que deve occupar 
a presente memoria succintamente dare- 
mos noticia da fundação dos arsenaes de 
marinha, que nos deixaram os Portugue- 
zes e que o Império conservou, arsenaes 
esses que ainda alguns subsistem e outros 
foram extinctos em tempos recentes, bem 
como dos estabelecimentos creados depois 
da Independência. 

Arsenal da Bahia. — No portão da 
entrada principal do arsenal acha-se gra- 
vada a éra de sua fundação — 1790 — . 
Anteriormente a essa data e no mesmo 
local existiam os estaleiros reaes deno- 
minados « Ribeiras » e Armazéns Reaes. 
Muitos navios de guerra foram n'elle 



construídos e armados durante o dominio 
portuguez e mais recentemente, durante 
a primeira metade do século XIX, muitos 
dos navios de nossa armada alli foram 
construídos. 

Arsenal do Pará. — Foi o arsenal 
de marinha do Pará fundado em 1761 
pelo governador Manoel Bernardo de 
Mello e Castro, no sitio onde se acha o 
então denominado n Porto do Tição». No 
mesmo anno deu-se alli principio à con- 
strucçâo da não Be/ém, tendo para isso 
vindo da Ribeira das Náos de Lisboa 
operários de construcção. 

Em observância da carta regia de 6 
de Julho de 1671 o governador regulou 
as officinas e serviços do arsenal, 

Situado numa zona riquíssima de ma- 
deiras de construcção naval muitos navios 
forneceu á armada real portugueza, e 
ainda em 1817 assentava no estaleiro a 
quilha da fragata Leopoldina, de 46 peças, 
que depois fez parte da armada brasi- 



leira sob O nome de Imperatriz. Tendo 
sido um arsenal muito activo nos tempos 
do domínio portuguez, bem preparado ' 
para o fabrico dos navios de madeira á 
vela, decaiu consideravelmente á medida 
que a architectura naval se fazia mais 
exigente no fabrico do navio de guerra. 

Arsenal de Pernambuco. — Foi o 
arsenal de Pernambuco creado pela carta 
regia de 17 de Março de 1798.' Primiti- 
vamente collocado á margem do Río Be- 
beribe, foi transferido mais tarde para o 
lado do porto, próximo á Lingueta, De 
seus estaleiros caíram ao mar alguns na- 
vios de fraca tonelagem e mesmo algu- 
mas corvetas. 

Arsenal do Rio de Janeiro. — No 
vice-reinado do conde da Cunha, e"m 
1764, estabeleceu-se o arsenal de marinha 
do Rio de Janeiro no local onde hoje se 
acha, antigamente denominado a Praia de 
S. Bento w. Em principio era sua área 
extremamente reduzida, llmitava-se ao es- 



paço comprehendido entre a caixa d'agua 
e a casa de dous andares em que func- 
cíona a escola de machinistas. No local 
d'esta casa existia um grande barracão, 
que servia de armazém, e logo por detraz 
d' este o morro de S. Bento, que no seu 
declive quasi que chegava ao mar, dando 
apenas uma passagem para o outro lado, 
occupado por estaleiros particulares. Do 
outro lado, onde hoje está a casa do vice- 
ínspector, existia o cães denominado do 
<t Braz de Pina u e varias casas particula- 
res; estes terrenos foram annexados ao 
arsenal em 1808, por compra feita ao 
negociante sargento-mór Thomaz Gon- 
çalves, hoje occupados pelas casas em 
que funccionam a Contadoria e o Quar- 
tel General da Marinha ahi installados 
em 1857. Para o lado do Norte foÍ pouco 
a pouco augmentando por acquísições 
feitas a particulares, que nessas praias 
tinham estaleiros e armazéns, sendo em 
1825 adquirida a parte que vaí até á 



Prainha, onde eram os armazéns do an- 
tigo Trapiche do Sal, e bem assim peio 
arrazamento de parte da encosta do 
morro de S. Bento. 

O primeiro navio n'elle construido 
íoi a náo S. Sebastião, lançada ao mar 
em 8 de Fevereiro de 1 787. 

Com a transferencia da sede da mo- 
narchia portugueza para o Rio de Ja- 
neiro, o arsenal recebeu considerável des- 
envolvimento e tornou-se desde então o 
primeiro arsenal do Brasil. 

Arsenal de Matto-Grosso. — Se bem 
que seja de recente creação o actual ar- 
senal de Matto-Grosso, é todavia muito 
antiga a idéa de sua creação. Uma carta 
regia de 1732 mandou crea-lo, e em 1815 
o capitâo-general João Carlos Augusto 
Oeyenhausen, depois marquez de Ara- 
cati, deu execução á ordem, sendo porém 
abandonados os trabalhos em 1818 por 
seu successor. Em 1S26 o então primeiro 
presidente da provincia obteve ordem do 
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Governo para mandar construir na pro- 
vinda seis canhoneiras, e assim fundou-se o 
Trem Naval de Matto-Grosso em Cuiabá, 
que passou por diversas vicissitudes até 
ser elevado a arsenal em 1860 e suppresso 
por aviso de 23 de Janeiro de 1873. 

O actual arsenal, situado no logar 
denominado Ladarío, foi mandado fundar 
em 1872, sendo incumbido d'esse serviço 
o capitão de fragata Manoel Ricardo da 
Cunha Couto, hoje almirante reformado, 



O viajor que partindo do Estado do 
amazonas desça a costa brasilea e se 

■dirija pelo rio Paraguay ao Estado de 
Matto-Grosso, verá por todo esse longo 
trajecto o testimunho da grande solici- 
Mde empregada pelos Portuguezes na 
xlefesa do vasto littoral do Brasil. A' 

' medida que iam occupando o território 
applicavam summa attençâo ao que se 
relacionava com a defesa do littoral e 



das vias fluviaes que dâo accesso ao in- 
terior do paiz. Além de varias trinchei- 
ras erguidas pelos primeiros occupantes, 
136 fortificações, das quaes a maioria 
para a epocha eram poderosas fortale- 
zas, deixaram elles ergijidas ao longo de 
nossa extensa costa, na foz dos rios na- 
vegáveis e nas agitas internas ribeirinhas 
dos dominios de Hespanha. Por toda 
parte em que se erguia um núcleo co- 
lonial, por toda parte em que era possí- 
vel uma tentativa de desembarque, a de- 
fesa costeira fixa era logo criteriosamente 
levantada nos pontos mais apropriados 
para obstar a investida do inimigo. 

No estado da artilharia naval de 
então, de fraco calibre e de curto alcance, 
a prática demonstrara quão grande era 
a superioridade da arma installada em 
terra sobre a montada a bordo. Uma 
bateria de quatro canhões assestada ao 
abrigo de improvisada trincheira tornava 
difíicil e mesmo demasiado perigoso o for- 
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çamento das barras, bem como a appro- 
xtmaçâo de navios inimigos. Era entáo 
a defesa do littoral por fortificações fixas 
a verdadeira orientação da defesa naval 
do território. Ainda hoje as fortalezas 
que possuímos em vários pontos de 
nossa costa sâo as mesmas que ergueram 
os nossos avós, algumas conservadas no 
[mesmo estado de sua primitiva conslruc- 
F ção, outras reconstruídas e adaptadas 
ãos armamentos modernos. 

Na impossibilidade de descrevermos 
nesta breve memoria todas as fortifica- 
ções erguidas no Brasil, daremos apenas 
>uma ligeira noticia das principaes, demo- 
Bndo-nos mais nas que ainda hoje se 
pacbam armadas. 

A capitania de S. Vicente, hoje Es- 
lado de S. Paulo, foÍ a que primeiro pos- 
pSuiu fortificações regulares: 

Santiago. — Trincheira levantada por 
Wartini Affonso de Sousa, em 1532, para 
defesa da villa de S. Vicente. 



Forte de Santos. — Forte colloca- 
do próximo á cidade de Santos, con- 
struido por Braz Cubas em 1543; re- 
construido em 1770, foi armado com 11 
canhões em baterias abaluartadas. Con- 
*serva-se ainda hoje armado com artilha- 
ria antiga, pelo que de pouco valor po- 
derá ser, mesmo para obstar a passagem 
da mais débil canhoneira pelas aguas 
que domina. 

S. João da Bertioga. — Fortaleza er- 
guida em 155 1, no local da trincheira 
Santiago. Reconstruida em 1770 e arma- 
da com II canhões, está actualmente em 
completa ruína. 

S. Luiz da Armação, — Fortaleza 
fundada na mesma epocha que a prece- 
dente para com e!la defenderem a barra 
da Bertioga. Só restam vestígios de suas 
muralhas. 

Fortes : da Sepetuba, do Rabo- Azedo, 
da Cruz, da Villa-Bella, do Araçá, das 
Fkiticeirar, e das Canas.- — Fortes estes 
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Isituados na ilha de S. Sebastião e na terra 

' firme constituindo um systema completo 

de defesa do canal e da bahia que a ilha 

forma com a víUa Bella da Princeza. 

[ Todos em completa ruina. 

Em seguida á capitania de S. Vi- 
cente a Bahia é a que chronologicamente 
vem em antiguidade de construcções mi- 
litares : 

Trincheiras do mar. — Duas baterias 
do lado do mar levantou Thomé de Sousa 
L-para cobrir a nascente capital da colónia 
fde Santa Cruz dos ataques por mar. 

Santo António da Barra. — Con- 
|struida nos fins do século XVI, tem a 
tfórma de um decagono irregular, está si- 
:uada sobre um outeiro deante do qual 
[avança para o mar um recife de seís 
■braças. Possue hoje nove peças antigas 
Wg em máo estado. Netla funcciona o pharol 
'da barra. 

Santa Maria. — Fortaleza situada 
pouco ao N. da precedente, com a forma 



de um hectagono e muralhas com canho- 
neiras, Acha-se imprestável, bem como os 
canhões que lhe restam. 

S. Diogo. — Ao Norte da precedente 
e em distancia de um tiro de fuzil. Suas 
muralhas, dispostas em arco de circulo, 
estão em completa ruina. 

Gamboa. — Ao Sul da cidade e á 
beira-mar. Tem a forma de um rectân- 
gulo, que encosta no monte de S. Pedro, 
e é dominada pelo forte d' este nome. 
Sua artilharia, composta de 1 8 boccas de 
fogo, atira á barbeta, defendendo a appro- 
ximaçâo da cidade pelo lado da marinha. 
Reparada em 1875, foi classificada como 
de 2' ordem. 

S. Marcello ou Forte do Mar. — 
Situado no ancoradouro em frente da ci- 
dade. Foi construído no tempo do gover- 
nador conde de Castello-Melhor em obe- 
diência á carta régia de 4 de Outubro 
de 1 650 e reparado pelo conde dos Arcos, 
que o armou com 46 canhões. A 2 de 
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Julho de 1822, o denodado João das 
Botas occupou-o, içando ahi pela primeira 
vez uma bandeira verde e amarella, Hoje, 
apezar de ser este forte considerado 
como a primeira obra de defesa do porto, 
é apenas uma construcçâo que relembra 
o interesse com que se attendia antiga- 
mente á defesa do porto. 

Santo Alberto. — Construído nos 
fins do século XVI, occupa os extremos 
da antiga cidade. Foi d'elle que a 2 de 
Julho de 1823 partiu o signa! para o 
pÊmbarqué das tropas do general Ma- 
deira. 

MoNTESERRATE. — Anteriof á ept^ta 

idas invasões hoilandezas, consta de uu 

Ireducto hexagonal com torreões nos an- 

■gulos salientes; esta situado em um pro- 

iiontorio a uma légua da ddãde. 

Morro de S. Paulo. — Já existia 
quando se deu a invasão de 1624, mon- 
Itava 40 canhões dispostos em vários ba- 
luartes. No seu local funcciona um pharol. 



Em 1863 se cogitou da reconstrucção e 
armamento da antiga fortaleza. 

Rio- Vermelho. — Forte construído 
em 1711: só existem minas. 

Itapagipe. — Fortificação anterior à 
Invasão hollandeza. Foi ahi que desem- 
barcou Nassau em 1637. 

S. Lourenço. — Fortaleza edificada 
na ilha de Itaparica em 171 1, no local 
em que o general hollandez Segismundo 
levantou uma fortaleza e quatro reductos, 
que fez arrazar, quando se retirou da 
Bahia. O seu papel na lucta da indepen- 
dência foi commemorado pelo primeiro 
iniperador, que concedeu á ilha o titulo 
de Iniitepida. Inteiramente arruinada. 

Sanhj Antoxio Além do Carmo. — 
Fortaleza do tempo de D. Diogo de 
Menezes, stistentou vários combates du- 
rante a invasão hollandeza. Arruinada e 
inutilizada para a defesa. 

S. Fernando ou Forte da Ribeira. 
— ^Reducto rectangular na praia ju neto 



do actual arsenal de marinha : ainda em 
1809 montava 11 canhões. 

S. Pedro, Agua de Meninos, Portas 
DE S. Bento, S. Bartholomeu da Pas- 
sagem, Sancta Cruz do Paraguassu', 
Sancto Amaro, Soubára, Villa de São 
Francisco, Cajahiba, fortificações no lit- 
toral da Bahia, das quaes só restam ves- 
tígios. 

A capitania de Pernambuco foi o 
território do Brasil que mais obras de 
arte teve para a sua defesa e em geral 
de construcçao hollandeza. Entre muíUiaJ 
as principaes foram : 

Fernando de Noronha. — Oito for- 
talezas e fortes construídos pelos Hol- 
landezes. Actualmente as melhores, por 
sua posição e estado de conservação, 
São : a de « Nossa Senhora dos Remé- 
dios» e a de «Santo António». As * 
restantes estão desguarnecidas e em 
ruínas. 

Santa Cruz. — No extremo S. da 
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ilha de Itam^racá construíram os Hollan- 
dezes esta fortaleza, hoje arruinada. 

Pâo Amarello. — Forte construído 
em 1729 pelo governador Duarte Sodré, 
do qual existem apenas os alicerces. 

S, Francisco. — Edificado na praia 
de Olinda antes da invasão hollandeza. 
Em 1863 dizia a commissao encarregada 
de examinar as obras de defesa do Htto- 
ral que a sua construcção fora tão bôa, 
que se tornava fácil repara-lo. 

Santo António do Buraco. — Antes 

invasão hollandeza denominava-se 
Guarita de João Albuquerque ». Recon- 
struido em 1705, foi concertado em 1863. 
E' classificado de 2* ordem e está em 
estado sofTrivel de conservação. 

Brum. — Situado a meia milha ao Su! 
do precedente, auxilia-o na defesa da 
barra. Começou por uma trincheira le- 
vantada nos fins do século XVI. Tomado 
pelos Hollandezes o glorioso — «Forte 
de S. Jorge» — , sobre os seus alicerces 
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, a que deram o 
. general Van- 



reedificaram um 
nome de « Brum », do ! 
dembourg. Serve hoje de fortaleza do 
registo do porto, está em bom estado de 
!■ Conservação, e classificado como fortaleza 
|de 2' classe. 

Forte no Mar. — Construído no se- 

^Culo XVI, foi em 1817 reconstruido pelo 

general Luiz do Rego, e teve o nome de 

Picão. Juncto d'elle está o pharol do 

Picão. 

Cinco Pontas. — Construída em 1630 

l pelos HoUandezes, que deram á fortaleza 

o nome de « Frederic Heinrich ». Foi 

mandada desarmar em 1859, por estar 

inútil para a defesa. 

Gaibu'. — Forte situado no extremo 

f $J. do cabo de Santo Agostinho ; em ruínas. 

Nazareth. — Forte sito no extremo 

S. do cabo de Santo Agostinho ; em ruinas. 

Tamandaré. — Fortaleza levantada em 

1646 por Fernandes Vieira, e reparada 

l €m 1808. Está situada duas léguas ao 



S. da foz do Rio-Formoso. Classificada 
como de 2' classe, está todavia aban- 
donada. 

Muitas outras fortificações foram le- 
vantadas durante o período da domina- 
ção hollaiideza, e outras durante a res- 
tauração portugueza, sendo que destas 
apenas restam vestígios. 

Na Parahiba do Norte ergue-se ainda 
hoje a importante fortaleza de Santa- 
Catharina do Cabedello, construída em 
1585. Em 1637 Mauricio de Nassau fez 
reparar e augmentar a fortaleza, à qual 
deu o nome de a Margarida h em honra 
a sua irmã. Abandonada, de pé conser- 
vam-se suas ruínas. 

No Rio Grande do Norte a fortaleza 
dos « Três Reis Magos u, que, como a do 
Cabedello, brilhante papel representou na 
guerra hollandeza, teve principio em 1598 
e foi restaurada em 1637 pelo príncipe 
Maurício. Actualmente suas muralhas der- 
rocadas e suas 14 boccas de fogo en ter- 



radas na areia lembram apenas que carece 
de defesa essa região. 

No Ceará a fortaleza de « Nossa 
Senhora da Assumpção » que em seu 
principio teve o nome de a Nossa Se- 
nhora do Amparo » foi construída em 
1611. Sempre designada pelo povo por 
M Fortaleza » deu este nome á povoação 
adjacente, que depois passou á villa, ci- 
dade e capital da província e hoje do 
Estado. Reconstruída em iSi6e armada 
com 27 canhões, depois dá questão Chris- 
tie, em 1863 foi reparada e está em sof- 
frivel estado de conservação. 

No Maranhão a fortaleza de «S. Luiz» 
fundada em 1612 por La Ravardière, de 
regular conslrucção, está situada em boa 
posição na ponta formada pelos rios Anil 
e Bacanga, a Noroeste da cidade, em 
frente á ponta do Bomfim. E' conhecida 
geralmente por Baluarte. Tinha a cate- 
goria de fortaleza de 2" classe. Quando 
do poder dos Francezes passou aos Por- 



tuguezes, Jeronymo de Albuquerque deu- 
Ihe o nome de « San Phflippe u em honra 
ao rei, terceiro desse nome. Em 1879 foi 
desguarnecida pelo seu máo estado. Além 
d'esta, outras foram erguidas, cujos ves- 
tígios ainda subsistem. 

No Pará a fortaleza de <t S. José de 
Macapá» edificada em 17Õ4 por ordem 
do marquez de Pombal, era a mais vasta 
praça de guejra do Brasil. Montava 86 
canhões dos calibres de 36 a 2. Em aban- 
dono actualmente. 

No Amazonas as fortalezas, con- 
struídas no século XVIII, estão em com- 
pleta decadência, só tendo sido reparada 
em 1867 a de ,« S. Francisco Xavier de 
Tabatínga o. 

As únicas fortificações regulares hoje 
existentes no Brasil são as que defendeitt 
a entrada do porto do Rio de Janeiro, 
das quaes passamos a nos occupar : 

Fortaleza de Santa Cruz. — A 
actual fortaleza de Santa Cruz occupa 



hoje o local iÉn que Villegaignon.-prin 
piou algumas obras de defesa da bahia 
1 do Rio de Janeiro, as quaes foram apro- 
veitadas por Salvador e Martim Correia, 
que lhes deram o nome de « Nossa Se- 
nhora da Guia II. Em 1612 estava a ba- 
teria armada com 20 canhões. Suas obras 
foram successivamente augmentadas pelos 
vices-reis condes da Cunha e de Rezende, 
[ e marquez do Lavradio. Reduzido o seu 
I armamento em 1831, por ordem do go- 
r verno regencial, assim permaneceu até 
1863, epocha em que a questão Christie 
amostrou a necessidade de attender-se á 
Rdefesa da barra. Deu-se então principio 
, reconstrucção e armamento da forta- 
leza de Santa Cruz. Foram construídas 
íisamatas d Haxo sobre a antiga bateria 
Fdescoberta ao lume d'agira, de dous an- 
dares, tendo o primeiro andar 20 casa- 
matas e o segundo 21, e sobre este uma 
bateria a barbeta para canhões de mais 
grosso calibre. Também pela mesma oc- 



casiâo realizaram-se obras importantes na 
bateria da Praia de Fora, e no forte do 
Pico que serve de reducto á fortaleza. 
Está actualmente a fortaleza guarnecida 
com 145 canhões de grosso calibre, in- 
cluidos 24 da Praia de Fora, e é guar- 
necida peto primeiro batalháo de artilharia 
a pé, que ahi tem o seu quartel. Esta 
fortaleza ser^'e de registo para os navios 
que demandaÍH o porto e communica 
com a cidade pelo telegrapbo óptico do 
Castello, e pelo eléctrico da Praça do 
Commercio. 

S. JoXo DA Bakka. — Teve prindpio 
sob a administração de Estacto de Sá, 
que em suas proximidades começou a 
povoação do Rio de Janeiro. Desguarne- 
cida em 171 1, foi restaurada pelo govei^ 
nador Luiz de *AlmeÍda e seus successo- 
res. Desarmada em iSoi, por deliberação 
da Regência, que mandara reduzir o 
armamento geral do littoral. foi rearmada 
em 1S65. constitiiiado-se uma série de 17 
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casamatas e sobre estas uma bateria a 
barbeta. Está armada com 41 canhões 
de grande alcance, sendo um d'elles do 
calibre 550 Armstrong, 

Lage, — Intentou construil-a, em 1630, 
Duarte Vasqueanes, com o auxilio dos 
moradores da cidade, mas logo em começo 
foram suspensas as obras, e só em 1713 
foi levantada esta fortaleza, na qual des- 
penderam-se 40.000 cruzados, A posição 
d'esta fortaleza, como bem disse Vasque- 
anes, é magnifica « de inconcebivel força 
de defensão para impedir a entrada do 
inimigo u. Sendo, porém, muito vulnerável 
deante do moderno armamento naval, não 
só por sua pequena elevação, como tam- 
bém por ser descoberta, está agora pas- 
sando por uma radical transformação que 
a tornará dentro em breve uma fortaleza 
moderna, 

ViLLEGAiGNoN. — A primeira fortifi- 
cação levantada na ilha foi o forte ff Coli- 
;ny D fundado por Villegaignon em 1555. 



Tomado e arrazado por Mem de Sá em 
1560 e 1567, foi em seu logar levantada 
uma bateria que em 1711 ficou destruída 
por uma explosão, quando Duguay-Trouin 
investiu a barra. Em 1761, Gomes Freire 
mandou arrazar um monte que na ilha 
havia — morro das Palmeiras — e edificar 
o forte de « S. Francisco Xavier ». Accre- 
scentado por seus successores, recebeu 
o nome de fortaleza de « Nossa Senhora 
da Conceição de Villagalhao » sendo 
vulgarmente conhecida por fortaleza de 
Villegaignon. Pertence ao ministério da 
marinha e serve de quartel ao corpo de 
marinheiros nacíonaes. 

Ilha das Cobras. — Foi Duguay- 
Trouin quem mostrou a importância da 
ilha das Cobras como ponto offensivo 
contra a cidade. Depois de sua retirada 
do porto de Rio de Janeiro pensou-se 
em fortifical-a. Em 1725 reclamou o go- 
vernador ordem para nella erguer uma 
fortaleza e em 1735 teve ella princípio, 



ficando terminada em 1761. Augmentada 
pelo marquez do Lavradio, foi mais tarde 
destinada a servir de prisão civil. Em 
1789 Tiradentes, Gonzaga, Alvarenga e 
outros implicados na Inconfidência mineira 
foram reclusos nas prisões d'esta forta- 
leza. Pertence ao ministério da Marinha, 

^ que nella tem aquartelado o batalhão 

r naval. 

BôA-ViAGEM. — Forte edificado sobre 
o promontório do mesmo nome, construído 
em 1700- Reparado no tempo do marquez 
do Lavradio, foi em 1861 desarmado e 

, assim, ficou, estando desmontados os seus 

I 10 vetustos canhões. 

Forte do Imbuhi. — Na ponta do 
Imbuhi, a E. de Santa-Cruz, nos tempos 

. coloniaes, houve uma bateria, da qual 
não restam outros vestigios sinâo algumas 
peças enterradas na areia. Em 18Ó3, sob 
nome de fortaleza D. Pedro II, ahi 

L projectou-se e teve principio de execução 

['uma fortificação que defenderia a enseada 



Intermédia entre Santa-Cruz e Imbuhi, 
cruzando os fogos fora do canal com as 
fortalezas da barra, e batendo de revez 
os navios que tentassem a entrada. Fo- 
ram despendidas grandes sommas com o 
inicio das obras, sendo suspensas por 
haver o parlamento reduzido a verba para 
obras de defesa. Durante o governo do 
marechal Floriano a execuçáo das obras 
recebeu grande impulso, e em 21 de 
Abril de 1900 foram assentadas as cupolas 
couraçadas sob que manobram os gros- 
sos canhões. O forte tem a forma de uma 
abobada, cujas muralhas têm a espessura 
de 12 metros. A artilharia consta de deus 
canhões Krupp de 28 centímetros e ca- 
nhões de tiro rápido. As torres sâo de 
aço nickelado e as cupolas têm 28 centí- 
metros de espessura; os appart;lhos de 
movimento são hydraulícos. As obras do 
forte devem ficar concluídas em Agosto 
de 1900 e o forte receberá a denomina- 
ção de « Presidente Campos Salles ». 
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Arsenal de Guerra. — Bateria de 
Santiago. — Em 1 603, Martim de Sá fez 
construir na ponta de « Santiago « uma 
bateria; reconstruída em 1696, foi depois 
ahi estabelecido o calabouço, o quartel 
da guarda do vice-rei, o trem de guerra, 
e finalmente o arsenal do exercito. 

GragoatA,. — Da mesma epocha que 
da n Bôa-Viagem » soffreu alguns reparos 
em 1894. 

Morro da Viuva. — Bateria construí- 
da em rS63, sem importância pela pouca 
altura e facilidade de ser offendida por 
fogos curvos. 

Praia Vermelha. — Fortaleza con- 
struída pelo conde da Cunha e augmen- 
tada pelo marquez do Lavradio, que tam- 
bém mandou fazer o quartel. Em 1857 
foi para alli transferida a Escola Militar. 
As suas baterias contam 24 canhões e 
formam uma frente abaluartada apoiada 
nas montanhas extremas. 

Houve mais, dentro da bahia; 
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Castello. — No morro d'este nome 
em 1572 foi construída uma fortaleza com 
o nome de « S. Sebastião «. Depois das 
invasões francezas foi erguida uma outra 
com o nome de « S. Januário ». Hoje 
desmanteliadas, servindo a primeira para 
os signaes telegraphícos da barra e a 
segunda de habitação particular. 

Conceição. — Em 1711 Duguay-Trouin 
ergueu uma bateria no morro da Concei- 
ção, e quatro annos depois nesse sitio foi 
erecta a fortaleza. Desarmada em 1831, 
nella tem o arsenal de guerra as ofifici- 
nas da fabrica d'arm3s. 

Santa Cruz. — Existiu um pequeno 
forte no local em que hoje está erguida 
a egreja da Cruz dos Militares. 

Vários fortins elevaram os governa- 
dores no littoral da cidade do Rio de 
Janeiro, dos quaes apenas nos restam 
noticias por uma carta topographica levan- 
tada em 1794. 

Resta-nos dizer sobre as fortificações 



de MattoGrosso, das quaes uma, o. forte 
Nova-Coimbra, se celebrisou pela resis- 
tência que offereceu aos Paraguayos, quan- 
do em 1864 invadiram a província, 

Forte de Coimbra. — Fundado, por 
engano do capitão Mathias da Cunha, 
em local pouco próprio em 1775, caiu 
cem ruinas em 1797; sendo erguido outro 
p em 1 796 no local onde hoje ainda se eleva, 
x ponto do morro, onde fazem um 
Rgrande angulo obtuso dous compridos 
lestirões do Paraguay w. Ao tempo da in- 
B-vasão paraguaya constava o seu arma- 
Biinento de cinco boccas de fogo. Sob o 
ommando do tenente coronel Porto Car- 
rtero, a 27 e 28 de Dezembro de 1864, 
resistia gloriosamente a uma força de 
6,000 homens com 12 canhões, cinco va- 
pores armados, dispondo de 39 canhões, 
; só o inimigo nelle penetrou depois que 
fos seus bravos defensores o abandonaram 
coagidos pela falta absoluta de munições 
e de recursos. Nelle conservaram-se os 
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Paraguayos até 1868. Depbis de con- 
cluída a guerra em 1870, foi reconstruído 
e melhorado pelo então major Gama Lobo 
d' Eça. 

Príncipe da Beira. — Situada á mar- 
gem direita do rio Guaporé, foi fundada 
em meiado do século XVIII. Em 1776, 
estando arruinada, o governador Luiz de 
Albuquerque deu princípio á reconstrucçSo 
da fortaleza, que ficou terminada em 1783. 
Destinada a receber 56 canhões, no seu 
fabrico despendeu-se avultada quantia e 
venceram-se enormes difficuldades. Toda 
de cantaria, tem a forma de um quadrado 
abaluartado segundo o tratado de Vauban; 
dentro de seu recinto erguem-se vários 
edifícios, sem que de fora se os vejam. 

Em 1864 ainda nella havia uma guar- 
nição de 10 praças; hoje está inteira- 
mente abandonada. 

Além d'estas, houve mais: Nossa 
Senhora dos Prazeres, fundada por or- 
dem do marquez de Pombal em 1765, 
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nas margens do rio Iguatemí; Miranda, 
na margem direita do rio Mboteteu, fun- 
dada em 1 797 ; e vários fortins no Gua- 
poré. 



CAPITULO III 

Formação da armada brasileira e seu 
desenvolvimento até o fim do século XIX 



FSUMMARio — Instaliaçio no Rrasil das instituições onvaes 
porlugueíOE. AdhesSo dos ofliciacs portugueies ao Im- 
pério. Contracto de pessoal eitrangeíto, Lofd Cochrane 
Domeado n Prímeiío Almirante n. Alvará facultando ar- 
mar corsários. Operações da esquadra brasileira durante 
B lucta da Independe DCia. Caça da Nictkeroy. Sub- 
scrípçao Dacionai para acquísíçao de navios. A marinha 
na campanha da CisplaCina. OpiuiOes de Cochrane e 
de Rodrigues Torres sobre a necessidade de melhoi 
oT^aoiiFaçíLD da marioha, Teotativa de fu^ao da Aca- 
demia de Mariuha cora a Escola Militar. Emprego 
dos navios de guerra como correios. A mariohn tia re- 
pressão do trafico de Africanos. Abandono das COD- 
strucçnes navaes e deficiência da matéria prima no pai;i. 
RecrutamenlQ do pessoal marinheiro. Companhias fixua 
e Corpo de Imperíaes Marinheiros. Salvador Maciel e o 
reconhecimento da marinha a seus serviços. Estravn- 
gaocia de seu successor Pio dos Santos. Creação das 
companhias de aprendizes- marinheiros. Dissolução do 
Coipo de Artilharia da Marinha e crcaçao do Corpo de 
Fuzileiros Navaes. Constiluitlo do Estodb-Maior. Re- 
clamaçlo do governo inglei Sobre o capitão &fi mar e 
guerra Taylor; sua saida e reintegração na marinha 



biosileirn. Primeiro quadro <ios officiaeí da armada. 
Suppressao de postos, nova deaominstAo e refoncR do 
quadro. Lei de promoções. Reorgacizo^ao do Corpo 
de Faseada da Armada. A classe do pessoal de ma- 
cbÍDaS e sua organização. Ctcaçfto do corpo de ofli- 
cíhcg inferiores. Primeiro plano para a composição da 
força naval. Passagem do Tonelero. A força naval era 
1851. O navio a vapoiãnna sua superioridade na guerra 
contra Rosas. Constnicçao dos nossos primeiros navios 
a hélice. O VpWanga, piimeiro navio a bclice coostruido 
DO Brasil, MissSo Pedro Ferreira. Constnicçao de diques 
no Ma/anhao e na ílba das CoUras. ConstrucçOes nos 
arsenaes do Império. Primeira viagem de. inslrucçfto 
de longo curso. Navios brasileiros na Europa, Augmento 
da esquadra em 1S57. ConstrucçSo da corveta NUlhiroy. 
Viagens de instrucçílo de 1S59 a 1S64; interrupção du- 
rante a guerra do Paraguay e restabelecimento em 1S70 
em deante. Fraqueza do poder naval : desrespeito ao 
Império em suas aguas terriloriaes. O couraçado Brasil. 
Causas que impediram o aniquilamento do poder naval 
depois da guerra contra Rosas. Fragilidade e atraso do 
cstabelecimenio naval ao declarar-se a guerra doPoraguaj. 
Conclusão do dique da ilha das Cobras. Dique impe- 
rial. Coraroissao secreta do Peratnsf. Os miniatros 
Joaquim José Ignacio e Joaquim Raimundo de Lamare. 
Deplorável estado da marinha cm 1864. Guerra do 
Paraguay ; ministros Pinto Lima, Silveira Lobo c Af- 
lonso Celso. O arsenal do Rio de Janeiro durante a 
guerra do Paraguay. Difficuldades nascidas de vicio 
orgânico na constituição do pessoal e iiccentuadas na 
guerra do Paraguay, Deficiência do poder naval e suas 
causas. Factores que mantinham a marinha. Apt^eu 
do nosso poder naval. Ã escola de guerra succede a 
escolademar. Novas construcçOea no decennio de 1B70. 



iSSo. Venda do Iiidtpendeiuia. Primeira viagem de 
circumuavegaçao. Cooslracçao de navios de aço no 
Arsenal do Rio de Janeiro. Phase progressista da ma- 
linliB; acqutsitao do toipedo Whiíehead ; formação de 
divisQes de evolução; fixac^lo dos typos de utilliaria; 
constracçao nacional do cruiador Almirante Barroso e 
segunda viagem de cir cumnavegaçao. A década repu- 
blicana: depetecimento da marinha e necessidade da sua 
reorgaoisaçao. 



De todas as colónias americanas a 
única que, por occasião de emancipar-se, 
possuía elementos para luctar contra o 
poder naval da metrópole foi o Brasil, cír- 
cumstancia esta ainda não notada explicita- 
mente por nenhum historiador, mas que 
talvez tenha sido a que influiu mais po- 
derosamente para abreviar a nossa com- 
pleta independência politica. 

Já deixámos consignado como, antes 
da forçada mudança da sede da monar- 
chia portugueza, de Lisboa para o Rio 
de Janeiro, e ainda no correr dos séculos 
XVII e XVIII, as necessidades da defesa 
da longínqua colónia, bem como o pen- 
samento de aproveitar as riquezas flores- 




taes do paíz, haviam determinado a crea- 
çãode estaleiros e outros estabelecimentos 
navaes em vários ponctos estratégicos do 
littoral brasílico. Além d'isso, com a trans- 
ferencia da corte de Portugal para o Rio 
de Janeiro dera-se um verdadeiro desdo- 
bramento, na colónia, de todas as insti- 
tuições governamentaes do reino, O prín- 
cipe regente, tendo aportado á sua nova 
capital no dia 7 de Março de 1808, logo 
no dia 1 1 do mesmo mez confirmava o 
visconde de Anadia no cargo, que já 
exercia na metrópole, de ministro e se- 
cretario de Estado dos Negócios da Ma- 
rinha e Domínios Ultramarinos, entre os 
çuaes (reza o decreto real d'aquella data) 
se não deviam comprehender os que periett- 
ciam ao Estado do Brasil. Installou-se, 
acto continuo, a Secretaria de Estado da 
Marinha, e, successivamente, crearam-se 
as repartições do Quartel General da 
Marinha, da Intendência, da Contadoria, 
a Academia de Marinha, o Conselho Su- 



premo Militar e o Hospital de Marinha, 
não se tendo omittido até a regulamen- 
tação do corte de madeiras próprias para 
construcções navaes. 

Um dos primeiros actos do príncipe 
regente tendo sido a sua declaração for- 
mal de guerra á França, organizou-se a 
defesa marítima de todo o littoral do paiz; 
nos estaleiros e arsenaes existentes deu- 
se vigoroso impulso á construcçâo e ar- 
mamento de vasos de guerra de varias 
dimensões, e contra a Guiana franceza 
tomou-se uma offensiva enérgica por mar 
e por terra. Constituira-se, pois, o Brasil 
desde então em potencia marítima belli- 
gerante contra o poder colossal de Napo- 
leão I, ao mesmo tempo que degladiava 
no Rio da Prata as suas tradicionaes 
questões de limites colonlaes com a Hes- 
panha e mais tarde com as Províncias 
Platinas insurgidas. 

Nem com o regresso d'el rei d. João VI 
para Lisboa, no anno de 1S21, o Brasil, 



na categoria de reino, que lhe conservou 
o real decreto de 22 de Abril de 1822, 
perdeu a autonomia governamental con- 
ferida provisoriamente ao príncipe real 
nomeado regente e logar-tenente do so- 
berano. O ministério da Marinha, como 
os demais em que ei-reí havia repartido 
a administração publica, foi mantido, tendo 
á sua testa um secretario de Estado, o 
major general da armada Manoel António 
Farinha. Entre as attribuições conferidas 
ao principe regente estava a de prover 
todos os empregos cÍvÍs ou militares, 
entrando logo, segundo o respectivo de- 
creto, os nomeados no exercido e fruição 
de seus logares, officios ou empregos, com 
a unicit restricção de serem os respectivos 
diplomas, cartas e patentes remettidos ã 
real assignatura. Ficou também o prin- 
cipe regente com a faculdade magestatica 
de fazer guerra offensiva ou defensiva 
contra qualquer inimigo que atacasse o 
reijio do Brasil, se as circumstancias fossem 



tão urgentes que se tornasse de enorme 

prejuízo o esperar as reaes ordens, podendo 

pela mesnia rasâo e em eguaes circumstan- 

, cias/aser tregoas ou qualquer tractado pro- 

^Visorio coiH os inimigos do Estado. 

A permanência, por espaço de 13 
annos, da sede do governo do Reino 
lUnido no Rio de janeiro e a completa 
desorganização em que as invasões dos 
exércitos de Napoleão puzeram toda a 
machina administrativa de Portugal, onde 
quasi desappareceram os vestígios de seu 
antigo estabelecimento naval, tiveram na- 
turalmente por effeito transferir para o 
porto da capital brasileira o centro dos 
' recursos marítimos da nação. No poder 
■.marítimo dos dous Reinos Unidos o braço 
I maior da alavanca ficara, portanto, do lado 
do Brasil. 

Ao accolher-se ao Brasil acossado 
pela conquista napoleonica o príncipe 
real d. João realizara em relação á ar- 
mada portugueza o omnia mea íneatm 



porto do philosopho : dos navios de que 
ella se compunha só tendo sido deixados 
no Tejo os que se achavam ínnavegaveis. 
Todo o pessoal valido da armada embar- 
cou na esquadra que transportou a antiga 
realeza em busca de novo solio, ou veio, 
logo que teve opportunídade, para o Rio 
de Janeiro afim de nâo separar a sua 
fortuna da que o novo mundo reservasse 
á dynastia foragida. Em seu regresso a 
Lisboa, porém, el-rei d. João VI nâo 
podia ter deixado de aperceber-se de 
que a pequena esquadra que o conduzia, 
quer pela composição de suas equipa- 
gens, quer pelo espirito que as ani/nava, 
não era sínão uma fracção da armada 
luso-brasileira, que elle mesmo ingenua- 
mente creára. 

Reinstallada em Lisboa a sede da 
monarchia, e quando poucos mezes de- 
pois occorriam as primeiras manifesta- 
ções de tendências separatistas do Brasil, 
as medidas adoptadas pelo governo me- 
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tropolitano para enfraquecer o poder 
naval implantado no Brasil já nâo tive- 
ram cumprimento, Entre essas medidas, 
estava a ordem de regresso do pessoal 
idocente da Academia de Marinha, de 
■sua bibliotheca e archivo, bem como da 
Kcompanhia de guardas-marinha. 

Proclamada a independência do Bra- 
sil, os navios da marinha real surtos no 
porto do Rio de Janeiro formaram desde 
logo, sem resistência activa de parte de 
suas equipagens, o primeiro núcleo da 
marinha imperial nascente. Dos officiaes 
da armada real que se achavam embar- 
cados nesses navios, empregados nas di- 
versas repartições de marinha ou em dis- 
ponibilidade com residência t)0 Rio de 
Janeiro, adheriram voluntariamente á causa 
do Brasil quatro officiaes generaes, nove 
capitães de mar e guerra, 21 capitães 
de fragata, 18 capitaes-tenentes, 15 1" te- 
nentes, 28 2°' tenentes e bem assim ci- 
rurgiões de diversas graduações, inclusive 
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O delegado do cirurgião-mór na metró- 
pole. A consulta do Quartel General da 
da Marinha que determinou essas adhe- 
sões fora concebida nos termos mais 
magnânimos, pois concedia aos que pre- 
ferissem regressar á mãe- pátria yãrí/ íra?ts- 
porte para si e suas famílias à custa da 
Fazenda Publica, conservando-se-lhes até o 
momento do embargue o soldo de suas pa- 
tentes, qual o percebiam até então. Algu- 
mas das declarações escriptas dos ofíi- 
ciaes da armada real que optaram pela 
nacionalidade do novo império americano 
são, pela proeminência que alcançaram 
os seus signatários na marinha brasileira, 
dignas de figurar nesta memoria. Repro- 
duziremos em primeiro logar a do i" te- 
nente Francisco Bibiano de Castro, nas- 
cido no Brasil, do teor seguinte : s Em 
consequência da participação que recebi 
do ajudante de ordens de v. ex„ datada 
de 20 do corrente, tenho a honra de 
levar â presença de v. ex., que, nascido, 
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casado e com trez" filhos no Brasil parecia 
ocioso perguntar- se-me se eu seguiria a 
causa de meu paiz ; mas, para cumprir 
a ordem de sua magestade imperial affir- 
L mo a V. ex., que de bom grado adhiro 
lá causa de minha pátria, prompto a fazer 
toda sorte 'de sacrifícios pela defesa d'ella. 
Bordo do bergantim Atrevido em 23 de 
Dezembro de 1822 u, A resposta do ca- 
pitão de fragata Miguel de Sousa Mello 
e Alvim, que mais tarde, no posto de 
chefe de divisão, foi ministro da Marinha 
no primeiro reinado e que como chefe de 
esquadra reformado exerceu os cargos 
de chefe do Quartel General da Marinha 
e de conselheiro de Estado, no reinado 
de d, Pedro II, é um bello documento 
da respeitabilidade de que o illustre varSo 
deixou inextinguível tradição em nossa 
marinha ; eil-a : k Havendo recebido or- 
dem assignada pelo capitão de mar e 
guerra Rodrigo Martins da Luz, ajudante 
de ordens de v. ex., em data de 20 de 



Dezembro próximo passado, para em 
consequência da portaria da mesma data 
cu responder por escripto se quero ou 
não adherir á causa do Brasil ficando ao 
serviço d'este Império, na intelligencia de 
que não querendo se me dará transporte 
para Portugal á custa da fazeída publica, 
e de que ficando no serviço do Brasil 
deverei sujeitar-me ás reformas e altera- 
ções a que houver de proceder-se ; 
Cumpre-me, em satisfacção áquella ordem 
levar ao conhecimento de v. ex. a minha 
resposta, e a minha maneira de pensar 
a tal respeito. Eu sou militar, e d'esta 
profissão vivo; como tal occupo um em- 
prego que me foÍ conferido pelo senhor 
rei d. João VI, e confirmado por sua 
magestade imperial seu legitimo succes- 
sor, a quem o dicto senhor rei mandou 
que eu obedecesse, quando se retirou 
para a Europa; na qualidade de militar, 
entendo que não me compete deliberar' 
sobre a maneira, o como, e aonde me 
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convenha servir; e muito menos ingertr- 
me a discutir questões politicas ; estou 
I persuadido que só me cumpre desempe- 
[ nhar exactamente os deveres do posto 
frem que sirvo ao Estado, e obedecer sem 
L hesitação ás ordens dos meus superiores ; 
que farei sempre com fidelidade e 
[•honra, como constantemente o tenho pra- 
ticado. Além de militar, sou também ci- 
dadão; e nesta qualidade posso asseverar 
a V. ex. que, desde que a ordem dos 
acontecimentos da minha vida me con- 
duziu a tomar estado no Brasil, casando- 
me com uma senhora brasileira ; e que 
o Ente Supremo tem abençoado esta 
união com uma fecundidade tal que em 
quatro annos me tem dado quatro filhos, 
eu desejei firmemente permanecer no 
Brasil o resto dos meus dias, e de subir 
com elle a" sorte que a Providencia lhe 
deparar. Emquanto á condição de ficar 
sujeito ás reformas que houverem de 
fazer-se no corpo da Marinha, como estou 



persuadido que ellas não serão indeco- 
rosas á corporação, nem derogatorias 
d'aquella consideração e vantagens que 
a minha patente, e 25 annos de serviço 
sem nota devem conferir-me, eu me su- 
jeito a ellas com plena franqueza. Não 
devo, porém, occultar a v, ex, que eu me 
vejo em um estado valetudinário por causa 
de uma terrível moléstia incurável que 
padeço no fígado, ha bastantes annos, e 
que se vai aggravando com a edade; 
sinto-me portanto Inhabilltado para exer- 
cer a profissão activa de ofíicial de marinha 
sobre o mar, e apenas poderei occupar 
em terra algum emprego análogo â 
mesma profissão, bem como este em que 
estou servindo ha cinco para seis annos, 
visto que as minhas moléstias já me nSo 
permittem desenvolver aquella energia, 
e actividade que eu desejo e que o ser- 
viço da nação e de sua magestade im- 
perial exigem. Tenho declarado a v. ex. 
os meus sentimentos com a mais franca 



sinceridade. Digne-se v. ex. leval-os ao 
conhecimento de sua magestade o impe- 
rador, que determinará o que houver por 
bem. Santa Catharina, lo de Janeiro de 
1S23.). 

A sympathia que a causa do Brasil 
despertara em grande numero de offt- 
ciaes, Portuguezes de nascimento, apre- 
sentava verdadeiro contraste com o que 
succedera na guerra da independência 
das colónias inglezas da America do 
Norte, onde, mesmo oíificiaes de origem 
americana, que faziam parte da marinha 
real britannica, conservaram-se fieis ao 
serviço da metrópole durante toda a 
guerra civil, e onde nâo se viu um só 
official da marinha ingleza abraçar a causa 
das colónias sublevadas, O escossez Paul 
Jones, que tanta celebridade alcançou na 
marinha improvisada pelo Congresso co- 
lonial, na qual fora admittido com o posto 
de primeiro tenente, era um simples pi- 
loto de navio mercante. O historiador 



Cooper, da marinha dos Estados-Unídos, 
alludindo a muitos filhos do paiz, que 
haviam conseguido entrar na marinha in- 
gleza e nella se elevaram a altas posi- 
ções e mereceram a classificação dos mais 
hábeis e preciosos no serviço da coroa 
da Inglaterra, accresceuta : « Custa-nos 
confessar que alguns d'elles não chega- 
ram á celebridade sínão combatendo con- 
tra sua pátria nas guerras da revolução ». 
O sentimento da lealdade á bandeira sob 
a qual se haviam alistado prevaleceu 
nesses officiaes ao do amor á terra em 
que haviam nascido ; o mesmo facto que 
se observou mais tarde na grande guerra 
civil norte-americana, em a qual muitos 
officiaes, e entre esses o celebre Far- 
ragut, filhos de Estados rebeldes confe- 
derados, continuaram a servir com a 
maior dedicação na marinha federal. 

Ainda que muito especiaes as con- 
dições em que o Brasil proclamava a sua 
independência, condições que explicam a 
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liberdade de escolha entre as duas pá- 
trias, verificada na adhesâo á pátria bra- 
sileira de officiaes da marinha real, Por- 
tuguezes de nascimento, o priíicípe revo- 
lucionário e os seus ministros, na espe- 
ctativa de lucta armada encarniçada, não 
julgaram poder contar para esta com a 
abnegação illimitada dos adhesistas. E' o 
que se evidencia do empenho que poz 
o governo revolucionário em contractar 
os serviços de officíaes extrangeiros e 
especialmente de inglezes; medida esta 
tanto mais acertada, quanto os brasilei- 
ros graduados officíaes na marinha real 
ainda eram em geral muito jovens e in- 
experimentados. Em virtude d'essa reso- 
lução, o famoso lord Cochrane e uma 
plêiade de jovens officiaes da marinha 
real britannica, que se achavam em dis- 
ponibilidade, foram admittidos na mari- 
nha imperial, aquelle com o posto de 
primeiro almirante e estes com dlfferen- 
tes graduações. O posto de prijBeiro ai- 



mirante, que nâo existia na organisaçao 
naval portugueza nem na de nenhum 
outro paiz, fora reclamado pelo glorioso 
marinheiro bretão, afim de que em caso 
algum fosse elle compellido a servir de- 
baixo das ordens dos almirantes brasilei- 
ros de origem portugueza. Com a acquí- 
sição de officiaes inglezes, a marinha im- 
perial poude attrahir ao seu serviço bom 
numero de marinheiros mercenários da 
mesma nacionalidade, os quaes lhe foram 
de immensa utilidade, tendo sido rarorf 
os marinheiros portuguezes que de e^ 
ração se desligaram do juramento á sua 
antiga bandeira. 

Os vasos da armada real, surtos no 
Rio de Janeiro, com que se formou o 
núcleo do material da marinha brasileira, 
foram : uma náo, trez fragatas, duas cor- 
vetas e trez bergantins, quasi todos, 
porém, carecendo de grandes repara- 
ções. Na falta de outros recursos de que 
se pudesse lançar mao para hostilizar o 



poder marítimo da metrópole, a 30 de 
Dezembro de 1823 o governo imperial 
expediu um alvará de Regimento conce- 
dendo, mediante determinadas condições, 
a Brasileiros e extrangeiros, a faculdade 
de armarem corsários contra o pavilhão 
portugiiez e suas propriedades publicas e 
particulares. A 2í de Março de 1823 
foram todos os navios que se achavam 
no porto do Rio de Janeiro postos sob 
o commando em chefe do primeiro almi- 
rante lord Cochrane, e a 30 do mesmo 
mez o ministro da Marinha expedia-lhe 
as instrucções seguintes: «Manda sua 
magestade imperial pela secretaria de Es- 
tado dos Negócios da Marinha, que o 
primeiro almirante lord Cochrane, com- 
mandante em chefe da esquadra, se faça 
amanhã á vela d'este porto, levando de- 
baixo de suas ordens os navios da es- 
quadra que quizer, e vá demandar a 
Bahia, pondo aquelle porto em vigoroso 
bloqueio, destruindo ou tomando todas 



as forças portuguezas que encontrar, fa- 
zendo todos os damnos possíveis aos ini- 
migos «feste Império, ficando finalmente 
à disposição do mencionado primeiro al- 
mirante obrar como fôr conveniente con- 
tra as forças inimigas da causa do Brasil 
e entendendo-se para esse fim com o ge- 
neral Labatut, commandante do exercito 
do Recôncavo, prestando-se com a força 
que leva á sua disposição para o bom 
êxito da commissSo e gloria das armas 
nacionaes e imperiaes. Palácio do Rio de 
Janeiro, — (Assignado) — Luis da CunkA • 
Moreh-a. u Foi essa a primeira força naval' 
que desfraldou, mar em fora, o pavilhão 
verde dourado do recem-nascido império 
americano, pavilíiao que nâo tardou em 
receber a sua confirmação de fogo em 
glorioso recontro com a esquadra real 
enviada em reforço ás tropas da metró- 
pole que occupavam a cidade de S. Sal- 
vador da Bahia, Faziam parte d'essa pe- 
quena esquadra a náo Pedro I capitanea 



de Cochrane, e a fragata Nictheroy, as 
quaes se cobriram de gloria immortal, a 
segunda notadamente, sob o commando 
do intrépido Taylor, na perseguição do 
comboio de 84 navios protegido por 
aquella mesma esquadra real, que con- 
duzia, em retirada para Lisboa, a guar- 
nição portugueza da Bahia, e os haveres 
dos súbditos portuguezes nâo conforma- 
dos com a nova ordem politica que sur- 
gia no Brasil. Foi ainda com elementos 
d'aquelle frágil instrumento naval con- 
dado á extraordinária energia de lord 
Cochrane, que se supplantaram as re- 
sistências que no Maranhão e no Pará 
a colónia portugueza. numerosa e rica, 
domiciliada naquellas províncias, preten- 
deu oppôr á unificação da grande pátria 
brasileira independente. O escriptor d' esta. 
memoria lamenta que nella não haja es- 
paço, siqtier, para resumir as peripécias 
da lendária caça operada pelo comman- 
dante Taylor com a avariada fragata 



Nictheroy, nas aguas do comboio portu- 
guez, acossado por aquelle arrojado ma- 
rinheiro desde as aguas do Brasil aié á 
■vista da barra do Tejo. 



Preoccupados os patríarclias da nossa 
independência com a impossibilidade de 
defender a extensa costa do paiz sem o 
auxilio de uma força naval numerosa, e 
na carência de recursos financeiros para 
crea-la, concebeu um d'elles, o venerando 
Martim Francisco Ribeiro de Andrada, o 
plano de abrir uma subscripção nacional, 
cujo producto se applicaria d acquisição 
de vasos de guerra. Esse plano, procla- 
mado por um decreto imperial, produziu 
surprehendentes resultados, e devido a 
elle o nascente império ao entrar no con- 
vívio das nações soberanas achava-se com 
poder naval não desdenhavel e que lhe 
deu, para logo, incontestável supremacia 



maritima na America âo Sal. Esse poder 
naval assegurou-lhe o domínio do mar 
na guerra que o Império teve de sus- 
tentar de 1825 a 1828 contra a Argen- 
tina. Nao fora a preponderância maritima 
do Brasil, e o resultado d'aquella guerra, 
ineptamente conduzida por terra pelo go- 
verno imperial, não teria sido a indepen- 
dência da Banda Oriental, e sim a sua 
incorporação á grande federação platina 
de origem hespanhola. Sairia dos limites 
do histórico resumido que estamos fa- 
zendo, da formação da marinha brasi- 
leira, a narrativa da campanha maritima 
da Cisplatina, cujo vasto theatro abrange 
o estuário do Prata, o rio Uruguay e a 
costa da Patagonia. Bastará consignar 
que essa campanha foi a dura escola 
em que se formou um núcleo de officiaes 
de marinha, brasileiros, dos quaes o mi- 
nistro da Marinha em 1829, o chefe de 
esquadra Mello e Alvím, em seu relató- 
rio apresentado á Assembléa Legislativa, 



manifestava-se com ufania nos termos, 
que se seguem : « Eu sinto satisfacção 
em poder affirmar que a nação possue 
actualmente, com pequenas excepções, 
um corpo de excellentes officiaes de ma- 
rinha, os quaes, tanto pela sua perícia 
em tudo o que respeita á profissão naval, 
como pelo seu valor e prática de guerra, 
adquirida no meio do fogo dos combates, 
se acham habilitados a prestar os mais 
relevantes serviços á nação », Em outro 
poncto do mesmo relatório, o illustre n^» 
nistro accrescentava as considerações sç-* 
guintes : « que tendo a nação consegui- 
do, atravéz dos males produzidos pela 
guerra argentina o grande bem de pos- 
suir actualmente uma marinha respeitá- 
vel, tanto pelo numero e qualidade dos 
vasos que a compõem, como pela quan- 
tidade de marinheiros e soldados aguer- 
ridos, e mais que tudo pela benemérita 
corporação de officiaes de marinha, todos, 
segundo já disse, com pequenas exce- 



pções, hábeis, enérgicos, valorosos e prin- 
cipalmente inabaláveis na lealdade ã na- 
'Çâo e ao imperador, seria, nâo só sola- 
par os fundamentos da grandeza nacio- 
nal e destruir o maís poderoso elemento 
da prosperidade publica, mas também 
um exemplo terrível de injustiça e de 
ingratidão para com os relevantes servi- 
ços, com tanta constância e denodo prc; 
«tados pelos mesmos bravos marinhei- 
ros, durante a ultima guerra que se 
d'elles só dependesse, outro fora o re- 
sultado d'aquella fatal contenda, seria, 
digo, um terrível exemplo de ingratidão 
nacional, entregar ao desprezo, ao aban- 
dono um táo benemérito, necessário e 
tão poderoso agente da força publica u. 
Mas, se com efieito a guerra da Cis- 
platina tinha-nos trazido a compensação 
de habilitar muitos jovens brasileiros na 
profissão da marinha, e de compellir o 
governo imperial a fazer acquisiçào de 
grande numero de vasos de guerra no 



paiz e no extrangeiro, esse mesmo des- 
envolvimento dado a uma força naval 
apparelhada segundo os moldes das ve- 
tustas e incongruentes instituições marí- 
timas de Portugal, ainda mais salientou 
os seus vicies orgânicos. Já em 1824, 
quando o almirante Cochrane começou 
a manifestar desgosto de continuar no 
serviço do Brasil, em officio dirigido ao 
ministro Carvalho e Mello elle declarava 
que, « se, eníre outras medidas, não se 
adoptassem os regulamenlos das marinhas 
das nações mais poderosas, em logar dos 
que se achavam em vigok\ nada fodia es- 
Perar-se da marínha que a tornasse uiil 
ao Estado ». O eminente administrador 
J. J. Rodrigues Torres, que occupou o 
cargo de ministro da Marinha nos annos 
de 1S31, 1832, 1833 e 1834, no relatório 
com que no anno de 1833 dava conta ao 
parlamento do estado da repartição a seu 
cargo dizia : « Por muitas vezes, senho- 
res, tenho tido occasião de notar quão 
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viciosamente ^ organizado o ministério 
da Marinha. Neste ramo de administra- 
ção publica, ninguém ignora, tudo está 
ainda por crear, ou deve ser reformado. 
Artes marítimas, instrucção, estabeleci- 
mento de necessárias manufacturas, con- 
veniente organização do pessoal de nossa 
armada, sâo, além de outros importan- 
tíssimos objectos, que devem constante- 
mente occupar a attenção dos que estão 
d^ella incumbidos, e vós bem sabeis 
quanta perseverança e aturados esforços 
são precisos para nisto conseguirem-sè 
felizes resultado^». A respeito do pes- 
soal das equipagens da esquadra eis os 
termos severos em que se manifestava o 
illustre estadista no mesmo documento 
citado ; « E começando pelas equipagens 
de nossos navios de guerra, parece-me 
que nada ha mais defeituoso do que o 
methodo actualmente seguido em sua 
composição... A insubordinação, é forçoso 
que pela segunda vez diga eu neste au- 
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gusto recinto, tem, desg^raçadamente, 
feito progresso em nossa marinha mili- 
tar ». No relatório do anno seguinte, 
1S34, uma sò phrase, ainda do mesmo 
austero ministro, dá idéa do deperecí- 
mento em que se achava o material 
adquirido durante a ultima guerra: «Tal 
era o estado de ruínas, dizia eile, a que 
haviam chegado os dous melhores navios 
de nossa esquadra, que o próprio tone- 
lame de um d'elles foi tirado do porão 
já convertido em lama ! u 

A Academia de Marinha, creada pelo 
príncipe regente logo a^ks a sua chegada 
ao Rio de Janeiro, só em 1840 começou 
a ser objecto da solicitude do governo 
imperial, cuja attençâo até então se ab- 
sorvera nas guerras da independência e 
da Cisplatina e na manutenção da ordem 
publica em varias províncias do Império. 
Installada provisoriamente em uma parte 
acanhada do edificio do Mosteiro de 
S. Bento, alli se conservou até o anno 
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de 1840, em que foÍ transferida para 
bordo da náo D. Pedro II. Antes d'essa 
transferencia, fizera-se, no correr dos an- 
nos de 1830 a 1S34, a tr-ntativa ihfeliz 
de fundil-a com a Escola Militar ; facto 
este a que o ministro Rodrigues Torres 
allude no seguinte tópico de seu relatório 
do anno de 1834: k A Academia de Ma- 
rinha, que havia sido reunida á Militar, 
foi de novo separada d'esta. Em verdade, 
parece que a reforma nSo surtiu o effeito 
que d'ella se esperava; e a academia dos 
guardas-marinha foi, sem duvida, a que 
mais inconveniei^es encontrara. Posta de 
novo no estado em que se achava antes 
d'aquella fusão, este estabelecimento scien- 
tifico occupa ainda o local em que anti- 
gamente estivera, o qual foi para esse 
fim cedido pelos monges benedictinos, 
cuja propriedade é ». 

Entretanto, apezar da penúria finan- 
l.ceira do erário publico, da falta de po- 
Fpulação marítima no paiz, e do nosso 



atrazo industrial, a paz de 1828 nâo exi- 
miu o Império de manter uma força naval 
relativamente poderosa. A posição, que 
assumiramos, de um dos garantes da 
independência da Republica Oriental do 
Uruguay obrigava-nos a ter uma politica 
activa e preponderante no Rio da Prata, 
a qual só se podia fazer efiectiva pelo 
apoio constante de uma estação naval 
considerável. Por outro lado, as commu- 
nicações da capital com as províncias 
marítimas só podiam ter a segurança e 
a frequência exigidas pela organização 
embryonaria de um tão vasto Império. 
tomando o governo a si o serviço de 
correios marítimos por meio de navios 
de guerra. Tinha de mais o governo im- 
perial o empenho de honra de perseguir 
com a máxima energia o nefando trafico 
de Africanos, que então se exercitava 
em grande escala ao longo do nosso 
littoral. Em 1833, no relatório já citado, 
o ministro Rodrigues Torres dava teste- 
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munho da sinceridade com que o g-overno 
imperial procurava vedar o ominoso com- 
mercio de carne humana ; eis as suas 
palavras : « Geral é o conhecimento das 
traças empregadas por egualmente sór- 
didos que criminosos especuladores para 
continuarem o vergonhoso commercio de 
escravos, mào grado todas as disposições 
legislativas e ordens a este respeito recom- 
mendadas, as quaes têm sido com grande 
escândalo illudidas. Portanto, necessário 
parece ao Governo soccorrer-se ao meio 
mais efficaz, qual de armar sufificiente 
numero de pequenas embarcações, para 
formar uma espécie de cordão sanitário, 
que vede o accesso de nossas praias a 
esses enxames de Africanos nella conti- 
nuadamente despejados por navios que 
se occupam em tão abominável trafico. 
Foi por isso que ha pouco tempo se 
compraram mais duas escunas, as quaes 
armadas em guerra se empregam neste 
importante serviço ». Nâo pequeno con- 



tingente de força nava! veio reclamar 
egualmente, desde 1835,3 revolução que 
explodiu nesse anno na província do Rio 
Grande do Sul. e que só em 1845 foi 
reprimida, depois de ter-se alastrado até 
o porto da Laguna em Santa-Catharina. 



A especialidade dos serviços navaes 
<3e correios e repressão do trafico de 
Africanos suggeriu, para logo, aos cida- 
dãos chamados desde 1830 a administra- 
rem a marinha a conveniência de adqui- 
rirem-se os primeiros navios a vapor, 
incorporados á armada nacional. Como 
succedeu, porém, por toda a parte, os 
primeiros tentamens no sentido de accei- 
tar a innovação. devida ao génio de Fulton, 
foram tímidos e vacillantes, apezar de, 
então, já ter ella na Etiropa "e nos Estados- 
Unidos saido do período experimental e 
entrado no da prática, reconhecidamente 



vantajosa. O primeiro pequeno vaso a 
vapor adquirido em 1830 para o serviço 
da nossa marinha parece não ter satis- 
feito o espirito rotineiro dos profissionaes 
hda epocha ; pois, em 1831, o Governo 
I pediu e obteve auctorisação para vendêl-o 
[OU arrendal-o, tendo fallecido o engenheiro 
y encarregado da niachina d'aqttella embar- 
cação e não se encontrando oulro para sub- 
sliím-lo. Sò nos últimos annos do decen- 
nio de 1830 a 1S40 começam a figurar 
nos mappas da nossa força naval navios 
. a vapor, de diminuta tonelagem, com a 
I denominação de — barcas a vapor, — 
I das qnaes a de maior força, o Correio 
Brasileiro, nâo tinha mais de 120 cavai- 
los. O ministro da Marinha nos annos 
de 1 839 e 1 840, o chefe de divisão Jacintho 
Roque de Senna Pereira, em seu relatório 
d' este ultimo anno, reconhecia as vanta- 
gens d'essa classe de navios, distinguín- 
do-os, todavia, segundo as idéas correntes 
do tempo, dos vasos de guerra própria- 



mente dictos, os quaes, em sua opinião, 
continuavam a ser os navios de vela de 
bateria corrida, armamento este que nâo 
comportavam os primeiros vapores com 
os seus propulsores de rodas. Em 1843, 
Rodrigues Torres, de novo á testa da 
administração da marinha, comquanto se 
manifestasse de accôrdo com os gtie enxer- 
gavam grandes vantagens em possuir-se 
alguns (ainda que poucos J barcos de vapor 
de grande força, que em caso urgente pu- 
liessetn transportar com facihdade e prom- 
ptidão de umas para outras provindas os 
soccorros de que qualquer d'ellas tivesse 
necessidade, fazia, entretanto, a seguinte 
resalva ; òem que cumpre nâo escurecer qiit 
o custeio e conservação dos barcos de vapor 
custa muito mais que o das navios ordiná- 
rios das mesmas difoensâes, que aliás podem 
montar muito maior numero de bocas de 
fogo. Em 1847 apenas entram na com- 
posição de nossa força naval cinco peque- 
nos navios a vapor, empregados no ser- 



viço de correios e no policiamento da 
costa contra o trafico de Africanos. Nesse 
annOj porém, o ministro Hollanda Caval- 
cante, depois visconde de Albuquerque, 
encommendou a um estaleiro da Ingla- 
terra um vapor de guerra de cerca de 
900 toneladas e força de 300 cavallos, 
montando dous rodizios de calibre 68 e 
duas peças de calibre 32: foi o D. Af~ 
fonso, em cujo commando confirmou a sua 
brilhante reputação de intrépido homem 
do mar o então capitão de fragata Joa- 
quim Marques Lisboa, depois visconde 
de Tamandaré. Datam da mesma epocha 
os primeiros ensaios de construcçio de 
vapores de pequenas dimensões no Ar- 
senal de Marinha do Rio de Janeiro e 
em estaleiros particulares do mesmo porto. 
Em geral, porém, a producção da indus- 
tria da construcçào naval, no paiz, dimi- 
nuiu consideravelmente tanto nos estabe- 
lecimentos navaes do Estado, como nos 
estaleiros particulares, no período decor- 



rido desde a terminação da lucta da nossa 
independência. O marquez de Paranaguá, 
ministro da Marinha em 1843, chamava 
em seu Relatório a attenção dos repre- 
sentantes da nação para o facto da fra- 
gata Dous de Dezembro, a qual, mandada 
construir no arsenal do Pará no anno de 
1824, ainda se achava no estaleiro. O 
ministro da Marinha Hollanda Cavalcanti, 
em 1845, dizia: « As nossas construcções 
têm sido em toda a parte abandonadas. 
Nos primeiros momentos, em que se 
sacudiu o Brasil da dependência dos seus 
governSLdores europeus, preciso foi lah- 
çar-se mão do que se apresentava de maís 
prompto; e as nossas distracçOes, filhas 
talvez da pouca resistência que se nos. 
oppoz depois, foram dando occasião ao. 
abandono, em que insensivelmente nos 
deixámos cair e que nos atrazou mais do 
que devêramos estar: nossa construcção 
naval de hoje comprova o que deixo dicto ». 
A incorporação do vapor D. Affonso á 



nossa esquadra em princípios de 1 848, teve 
o effeito de uma revelação quer para os 
nossos marinheiros da velha escola dos 
navios de vela, quer para os nossos es- 
tadistas. As vantagens patenteadas pela 
nova machina de guerra determinaram o 
governo imperial a mandar construir dous 
navios do mesmo typo, nos estaleiros da 
Ponta da Arêa, o Pedro II e o Paraense, 
e um terceiro, o Recife, no arsenal da 
Capital; isso occorria no anno de 1850, 
No mesmo anno maídava-se construir na 
Inglaterra o Amazonas, de focça nominal 
egual á do D. Affonso, mas de maior 
tonelagem. Assim foÍ se impondo entre 
nós, embora a passos lentos, o progresso 
das machinas a vapor applicadas aos na- 
vios de guerra, A rotina, porém, como 
se viu mesmo em paizes mais adeantados 
do que o nosso, luctou e resistiu ainda 
por longos annos, nâo tendo faltado na 
alta administração espíritos emperrados e 
cujos conselhos continuaram a influir em 



nossa organização naval. Assim foi que, 
mesmo depois da invenção da hélice pro- 
pulsora, que fazia desapparecer os inconve- 
nientes das rodas lateraes, não se admittiu, 
por muito tempo, o agente mechanico do 
vapor sinâo como auxiliar das velas. 



Antes da introducção em nossa ma- 
rinha dos primeiros navios de guerra a 
vapor, isto é, no seu período de marinha de 
guerra á vela, desde a Independência até 
1850. o máximo de seu poder, pelo nu- 
mero e valor militar das unidades tácti- 
cas, fora aitingido ao terminar-se a guerra 
da Cisplatina em 1828, do mesmo modo 
que mais tarde, no período dos encou- 
raçados, a sua potencial mais elevada foi 
a que alcançou por occasíào de concluir-se 
a campanha Huvial do I'arairiiay. Entre 
1828 e 1S50, os maiores navios construí- 
dos nos estaleiros do Estado foram cor- 
vetas. Neste ultimo anno a uníca fragata 
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que figurava em nossa esquadra era a 
Constituirão, a qual, com a sua irmã, a 
Príncipe Imperial, já então innavegavel. 
haviam sido compradas nos Estados-Uni- 
dos, em 1826, por conta do producto da 
subscripçáo patriótica para augmento da 
marinha imperial. Para não se emprehen-' 
derem constnicçÕes de maior porte influí- 
ram não só as difficuldades financeiras 
do Estado, como as contrariedades que 
experimentara a nossa esquadra durante 
a guerra da Cisplatina, devidas á grande 
l tonelagem e excessivo calado das nossas 
fragatas para operarem efficazmente nas 
aguas escassas do estuário do Prata, con- 
tra as flotithas argentinas, armadas ad 
hoc, para neutralizarem, quanto possível, 
no principal theatro de operações a nossa 
superioridade maritima. Nem naquella 
phase embryonaria da organização de 
nossa marinha de guerra possuíamos pes- 
soal technico de constructores navaes aptos 
para delinearem planos de navios de 



dimensões avultadas. Mesmo operários 
hábeis escasseavam no paiz, tendo-se visto 
o Governo obrigado muitas vezes a man- 
dar contractal-os no extrangeiro. No que 
dizia respeito ao principal material para 
as construcçôes navaes, as madeiras, ha- 
via cessado o periodo de sua abundância 
em todo o littoral do Brasil. Desde 1844 
o ministro da Marinha Jeronymo Fran- 
cisco Coelho apontava como uma das 
causas da morosidade das construcçôes 
navaes em nossos arsenaês a falta de 
madeiras apropriadas ; eis as suas tex- 
tuaes palavras : « Uma grande difificuldade 
nas nossas construcçôes em geral e es- 
pecialmente nas construcçôes navaes con- 
siste em encontrar madeiras que, além 
de serem de qualidade própria, tenham 
ao mesmo tempo o comprimento e mais 
dimensões convenient';s ». 

Quanto á artilharia dos nossos na- 
vios de guerra, antes da acquisição feita 
na Inglaterra dos dous vapores D. Affotiso- 



e Amazonas, era toda dos modelos mais 
antiquados; colubrinas e caronadas con- 
stítuiam o principal armamento da gene- 
ralidade dos vasos da esquadra. No paiz 
nâo havia officina alguma preparada para 
fundir canhões, mesmo do calibre medío 
de 24, usado naquella epocha: ainda em 
1850 eram raros em nossa marinha os 
canhões do systema Paixhans, que' re- 
presentavam a ultima palavra dos pro- 
gressos da artilharia de alma lisa, em 
nosso século, tendo sido inventados em 
1824 pelo general francez d'aquel]e nome. 
Todos os materiaes para apresto dos na- 
vios, como ainda succede hoje, eram im- 
portados do extrangeiro. A mesma C4jí- 
tura do linho-canhamo, iniciada no paiz 
nos tempos coloníaes, cuja producção se 
contava para abastecimento da cordoaria 
installada em Nicteroj, como dependência 
do Arsenal de Marinha, havia desappare- 
cido por completo. 



o problema do pessoal, da marinha- 
gem e soldados de marinha, nâo apre- 
sentava solução mais fácil que o do ma- 
terial para a manutençáo da armada na- 
cional. As levas forçadas a que haviam 
sido submettidas as escassas povoações 
do littoral do paiz, durante a guerra da 
Cisplatina, affastaram os nacíonaes das 
industrias maritimas ; a pesca ao longo 
de nossas costas passara a ser exerci- 
tada quasi exclusivamente por extrangei- 
ros. Confirmando esta lamentável ano- 
malia, c ministro Hollanda Cavalcante 
dizia ao parlamento em 1845; « Atten- 
da-se bem á nossa industria marítima 
commercial, e ver-se-ha que não só as 
fortunas que d'alli possam provir estão 
no usofructo de extrangeiros, mas até 
que nem fica ao Brasileiro a liberdade 
para lançar uma rede ou caniço nas pró- 
prias praias de seu palz. a De dous ele- 
mentos se compunham as equipagens de 
nossos navios de guerra ; de marinheiros 



e do corpo militar de artilharia de ma- 
rinha. Pelo processo violento do recru- 
tamento forçado conseguiu-se, por vezes, 
preencher o effectivo d'este corpo, mas 
da qualidade dos soldados d'essa proce- 
dência dá idéa o seguinte tópico do Re- 
latório do ministro da Marinha, em 1S32 : 
ff O corpo de artilharia de marinha se 
acha reduzido a 600 praças... Entretanto 
o Governo não tem julgado conveniente 
leva-las ao numero fixado na supracitada 
lei de 31 de Agosto, porque o espirito 
de rebeldia e sedição, manifestado entre 
os soldados d'aque]le corpo, é um foco 
de infecção, que pegaria o contagio a 
todos que se lhe reunissem. Quando, 
pois, se nao julgue conveniente desfa- 
ze-lo e dar-lhe uma outra organização, 
tenciona o Governo, antes de proceder 
a novo recrutamento, expurga-lo de todos 
esses indivíduos, cujo espirito inquieto e 
de insubordinação tem concorrido para 
romper os laços da disciplina militar, e 



fazer da mór parte dos novos soldados 
o flagello da sociedade em vez de de- 
fensores, que d'el]a deviam ser. » Ora, 
o expediente do recrutamento forçado 
applicado á formação da marinhagem, 
entre indivíduos extranhos ás profissões 
maritimas, ainda devia dar necessaria- 
mente peiores resultados, Os engajamen- 
tos de voluntários mediante prémios, por 
tempo de serviço limitado, de que se 
lançou mâo, não podia ser efficaz na ca- 
rência de nacionaes dedicados á vida do 
mar. Os poucos que existiam nestas con- 
dições, empregados na marinha mercante, 
não podiam achar nos prémios offereci- 
dos incentivo sufficiente para voluntaria- 
mente se submetterem á barbara disci- 
plina do Regimento Provisional de 1796 
e Artigos de Guerra de 1800, então em 
vigor na armada nacional. Contractados 
mediante prémios e altas soldadas, só se 
conseguia attrahir alguns marinheiros ex- 
trangeiros da mais baixa extracção. A he- 



lerogeneidade dos elementos de que 
se compunham as equipagens d'aquelles 
tempos era a principal causa da indisci- 
plina, de que, com franqueza, fallava o 
ministro da Marinha Rodrigues Torres, 
nos termos que ja tivemos occasiâo de 
-citar. Para prover á primeira necessidade 
de uma marinha de guerra, que é a de 
marinheiros, em um paiz sem marinha 
. mercante ou outra qualquer industria 
, marítima, chegaram os nossos estadis- 
tas á convicção de que o único meio era 
, o de tomar a si o Estado o ónus de dar 
educação especial a jovens captados no 
proletariado, e assim formar aquella clas- 
se de servidores indispensáveis da nação. 
Entre os annos de TS30 e 1840 esta idéa 
apparece esboçada vagamente nos rela- 
^ tórios dos ministros da Marinha d'esse 
t período, Começou-se ^or engajar jovens, 
de 12 a lõ annos, embarcando-os em na- 
vios de mais de 20 boccas de fogo, a 
bordo dos quaes crearam-se para elles 



escolas de instrucçao primaria, ao mes- 
mo tempo que faziam a aprendizagem 
da arte de marinheiro. Pensou-se em an- 
gariar aprendizes menores entre as tribus 
de selvagens em via de catechese, mas 
essa idéa não medrou ; o maior numero 
de aliciados foi de menores orphãos e 
desvalidos e rapazes de i^ a 77 annos, 
apprehendidos por não terem offieio ou 
occupação útil, encaminhados áquelle des- 
tino pelas auctoridades judiciarias e po- 
licíaes. Os primeiros marinheiros d'e5sas 
procedências foram organizados militar- 
mente em companhias, que se comple- 
tavam com recrutados. Ao conjuncto do 
pessoal das primeiras quatro companhias 
assim formadas deu o decreto de 22 de 
Outubro de 1836 a denominação de — 
ic Companhias Fixas de Marinheiros », sob 
o commando de um ofíicial superior da 
armada; distinguindo-as assim da — Ma- 
rinhagem — , composta de contractados, 
em sua maioria de extrangeíros, e até 
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de escravos engajados por seus senho- 
res, prática esta que só cessou em 1840. 
Os marinheiros d'aquellas companhias 
foram classificados em diversas catego- 
rias, desde a de — aprendiz-marinheiro — 
até a de — contra-mestre — . O tempo de 
serviço para as praças das companhias 
foi fixado em 12 annos. O chefe de di- 
visão Tristão Pio dos Santos, successor 
do brigadeiro Salvador José Maciel, na 
pasta da Marinha, por decreto de i de 
Julho de 1837 deu ás quatro Companhias 
TMxas a categoria de Corpo, tendo um 
commandante geral, e estabeleceu que o 
Corpo tivesse quartel a bordo de um na- 
vio de guerra servindo ao mesmo tempo 
de deposito e escola, de onde seriam 
destacados os marinheiros para os navios 
armados, á medida que se fossem ades- 
trando na arte de marinheiro e manejo 
das armas de bordo, O numero das com- 
panhias fixas do Corpo de Marinheiros 
foi sendo successivamente elevado pelas 



leis annuas das Forças de Mar. Por de- 
creto do regente Pedro de Araiijo Lima 
de 26 de Março de 1840. sendo ministro 
da Marinha o chefe de divisão Jacintho 
R. de Senna Pereira, o Corpo de Com- 
panhias Fixas de Marinheiros recebeu a 
denominação de Corpo de Imperiaes Ma- 
rinheiros, denominação que conservou até 
á proclamação da Republica em i88g, A 
lei da força naval para 1840 a 1841 ele- 
vou a 10 o numero de companhias do 
Corpo de Imperiaes Marinheiros. A crea- 
çao embryonaria do ministro Salvador 
Maciel, retocada ligeiramente pelo seu 
Buccessor Tristão Pio. como deixámos re- 
ferido, só foi desenvolvida systematica- 
mente, dando-se-Ihe o caracter de insti- 
tuição orgânica e fundamental da armada 
nacional, segundo o molde das equipagens 
da f rola da marinha franceza, no projecto 
de regulamento elaborado peio ministro 
Rodrigues Torres e posto em execução 
por decreto de 2 de Junho de 1843, com 



a resalva'de approvação, por parte do 
Poder Legislativo, de algumas de suas 
disposições, relativas ao tempo de ser- 
viço e castigos a 'que ficavam sujeitas as 
praças do Corpo. A definitiva organização 
do Corpo de Imperlaes Marinheiros, po- 
rém, íoí a que lhe deu o regulamento 
que baixou com o decreto de 5 de Junho 
de 1845, sendo" ministro da Marinha o 
conselheiro Hollanda Cavalcanti. Na tra- 
dição da Armada Nacional a gloria da 
creação da prestimosa instituição dos ma- 
rinheiros nacionaes miUtarízados é attri- 
buida ao ministro Salvador Maciel, que 
teve a iniciativa de aggremia-los nas pri- 
mitivas companhias fixas ; por isso, apoz 
a guerra do Paraguay, em que os impe- 
riaes marinheiros censtituiram a columna 
vertebral de nossa esquadra em opera- 
ções, o reconhecimento da corporação da 
armada, para com o modesto administra- 
dor da Marinha de 1836 erigiu um mo- 
numento á sua memoria na fortaleza de 



Villegaignon, quartel do Corpo. Esse mo- 
numento, que consístía em uma elevada 
columna de ferro sobre a qual se erguia 
a effigie em busto de Salvador Maciel, 
ficou completamente espedaçado pelo ca- 
nhoneio dirigido contra aquella fortaleza 
durante os lamentáveis acontecimentos, 
de que foi principal theatro a bahia do 
Rio de Janeiro nos annos de 1893 e 1894. 
Parece, porém, que entre os officiaes da 
armada, coevos da administração de Sal- 
vador Maciel, a militarização das Compa- 
nhias Fixas de Marinheiros não foi apre- 
ciada favoravelmente. O chefe de divisão 
Tristão Pio dos Santos, g^enuino repre- 
sentante dos preconceitos da velha ma- 
rinha portugueza, em que se educara, e 
da qual a nossa era eatao verde rebento, 
reformando logo no anno seguinte o de- 
creto de seu antecessor, deixa transpa- 
recer o desagrado que este suscitou por 
ter até certo poncto assimilado as com- 
panhias de marinheiros ás dos batalhões 



de in^ntaria do exercito. A reforma spp- 
primia os postos de i." e 2.°' furriéis de 
marinheiros, e continha o seguinte extra- 
vagante dispositivo : a Fica abolida toda 
e qualquer organização que possa dar ás 
Companhias Fixas de Marinheiros o ca- 
racter de soldado ». Complemento do sys- 
tema de educar o Estado os marinheiros 
destinados ao serviço da marinha de 
guerra foÍ a creaçâo das Companhias de 
Aprendizes Marinheiros. Segundo o pla- 
no primitivo de Salvador Maciel, nessa 
parte nâo revogado por seu successor, 
certo numero de aprendizes entrava na 
força de cada companhia fixa de mari- 
nheiros. Mais tarde, porém, passaram a 
formar uma companhia distincta, que pelo 
regulamento expedido em 1843, pelo mi- 
nistro Rodrigues Torres, ficou addida ao 
Corpo de Imperiaes Marinheiros. A prá- 
tica tendo mostrado a superioridade do 
marinheiro procedente da Companhia de 
Aprendizes sobre o recrutado sem a mais 
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eleraentar educação, multipUcou-se a in- 
stitu iç3o installando-se companhias de 
aprendizes em diversas províncias, a co- 
meçar pela do Pará e successivamente 
por outras situadas no littoral e também 
na de Matto-Grosso, Desde a creaçâo daa 
Companhias Fixas de Marinheiros, as 
guarnições dos nossos navios ficaram 
compostas de trez elementos : os mari- 
nheiros militarizados, a marinhagem con- 
tractada ou recrutada e a Artilharia de 
Marinha. A força numérica da marinha- 
gem foi diminuindo á proporção que foi 
sendo practicavel augmentar os destaca- 
mentos de imperiaes marinheiros em cada 
navio, até que, no decurso da guerra do 
Paraguay, a classe heterogénea da mari- 
nhagem só era representada por foguis- 
tas e carvoeiros, como ainda hoje suc- 
cede. O Corpo de Artilharia de Mari- 
nha, com o seu respectivo estado-maior 
de ofíiciaes da mesma arma, foi dissol- 
vido em 1847. e creado em seu logar o 



Corpo de Infantaria de Marinha, com- 
posto de IO companhias de 120 praças 
cada uma. com a denominação de Fuzi- 
leiros Navaes, tendo por estado-maíor 
os mesmos officiaes da armada. Os offi- 
ciaes do extincto Corpo de Artilharia de 
Marinha passaram a ser classificados na 
2.' classe do quadro do exercito. Este 
corpo foi reorganizado em 1893 mudan- 
do-se a sua denominação para a de : 
Corpo de Infantaria de Marinha. 



O pessoal do estado-maior da Ar- 
mada Brasileira, tal como foi constituída 
por occasiao da Independência, compu- 
nha-se de officiaes da armada, officiaes 
de artilheria de marinha, officiaes de náu- 
tica (pilotos), cirurgiões, capellâes e offi- 
ciaes de fazenda (commissarios e escri- 
vãeS) de numero e extranumerarios). O 
numero de officiaes de cada uma d'estas 



classes foi, por muitos annos, indetermi- 
nado, nâo existindo quadros fixados por 
lei ; e a carunchosa legislação portugueza 
applicavel á organização d'essa parte do 
pessoal da marinha de guerra, em rela- 
ção ao estado militar dos offidaes, isto é, 
aos seus direitos e deveres para com o 
Estado, á admissão no serviço, á hierar- 
chia, ás promoções e á discriminação das 
respectivas funcções, só com muita lenti- 
dão foi sendo corrigida em suas anoma- 
lias, lacunas e anachronismos. Quanto á 
sujeição disciplinar de todo o pessoal da 
armada nâo havia para regula-la um có- 
digo especial, applicando-se-lhe ora o Re- 
gimento e Artigos de Guerra provisio- 
nalmente postos em vigor na marinha 
portugueza em fins do século passado e 
principios do nosso, ora o regulamento, 
egualmente draconiano, das instituições 
introduzidas no exercito de Portugal pelo 
conde de Llppe, no anno de 1763, O 
corpo de officiaes da armada, até 1842, 



soffreu varias depurações mais ou menos 
arbitrarias. O primeiro almirante lord Co- 
chrane fora, por decreto imperial de 1827, 
demittido do serviço do Brasil por se ter 
ausentado do mesmo, sem as competentes 
auctorizações. Esse vexatório rompimento 
do contracto, pelo qual o celebre mari- 
nheiro inglez se ligara aos destinos do 
Brasil insurgido contra a metrópole eu- 
ropéa, foi devido de um lado, a mesqui- 
nharias do governo do imperador e, de 
outro lado, ao espirito Insubordinado e á 
avidez de dinheiro, que era a mancha do 
caracter de lord Cochrane. Em 1830 
foram, por disposição legislativa, demit- 
tidos dos postos em que se achavam to- 
dos os officiaes extrangeíros, com exce- 
pção dos que haviam servido na lucta 
'da Independência, dos que foram muti- 
lados ou feridos em o serviço nacional 
e os contractados com tempo expresso 
para servirem, até que expirasse esse 
tempo. No numero dos extrangeiros con- 
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servados estavam o bravo John Taylor 
e o intrépido Greenfell. Com relação ao 
primeiro d'estes, o affoito commandante 
da Nutheroky, cujas proezas nesse navio 
tanto realce deram sobre os mares á ban- 
deira da novel nação brasileira, a sua 
conservação no serviço do Brasil occor- 
reu em drcumstancias dignas de serem 
avivadas. O governo inglez, sabedor dos 
briliiantes feitos practicados por Taylor 
em prol da nossa independência, preva- 
leceu-se da circurfistancia de ter elle um 
posto na marinha britannica para reclamar 
formalmente do governo imperial o exo- 
nerasse do posto de capitão de mar e 
guerra, que tinha em nossa marinha ; e 
tão instantes eram os termos d'essa re- 
clamação, que, no interesse do próprio 
Tayldr, forçoso foi attende-la. O governo 
imperial, porém, já por conveniência obvia 
da nossa marinha, já para condescender 
com representações e supplicas de nu- 
merosos cidadãos domiciliados em varias 
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províncias do Império, em que Taylor 
havia estacionado, com o navio do seu 
commando, no sentido de ser elle con- 
servado no serviço do Brasil, o governo 
imperial, dirigiu-se ao governo inglez 
appellando para a sua generosidade e 
sentimentos amigáveis, pedindo-lhe que 
não visse com desagrado a reintegração 
do brilhante otficial no serviço imperial, 
sobretudo depois de haver-se dado a cír- 
cumstancia do casamento de Taylor com 
uma senhora das mais ricas e principaes 
famílias do Rio de Janeiro, o que o punha 
em condições de poder naturalisar-se Bra- 
sileiro. A insistência do governo imperial 
tendo sido attendida, foi o mesmo J. 
Taylor reintegrado na armada nacional 
em I de Dezembro de 1825 com o posto 
de capitão de mar e guerra e a gradua- 
ção de chefe de divisão. Assim recebeu 
Taylor o galardão mais ambicionavel de 
suas façanhas, vendo as suas excepcio- 
naes aptidões de homem de mar e de 



guerra disputadas entre o Governo de 
seu paiz natal e o da nova nação, para in- 
dependência da qual elle contribuirá com 
todas as energias de sua grande alma. 
O primeiro quadro fixado para o 
corpo dos officiaes da Armada Brasileira 
foi promulgado pelo decreto de 20 de 
Junho de 1842. Comprehendia : um almi- 
rante, dous vice-almirantes, quatro chefes 
d'esquadra, oito chefes de divisão, 16 ca- 
pitães de mar e guerra, 30 capitães de 
fragata, 60 capitães-tenentes, lõo 1°' te- 
nentes e 240 2"' tenentes. Até á guerra 
do Paraguay foÍ este quadro observado 
rigorosamente, menos quanto ao posto 
de almirante, que até então nunca fora 
preenchido. Durante a referida guerra, 
porém, o governo, com auctorizaçâo do 
Poder Legislativo, promoveu grande nu- 
mero de officiaes em excesso do quadro. 
Os dous officiaes generaes que durante 
a guerra commandaram em chefe a nossa 
esquadra em operações foram elevados 




ao posto de almirante. Concluída a guerra, 
foram vedadas as promoções para as 
classes que haviam sído excedidas, do 
quadro anterior. Em Dezembro de i88g, 
o Governo Provisório da Republica re- 
formou o quadro de 1S42 e supprimiu a 
classe dos chefes de dívísSo, a qual fun- 
diu-se com a dos chefes de esquadra na 
^^^^ nova classe de contra-almirante. Este é 
^^^b o quadro em vigor presentemente, exce- 
^^^P dido, porém, em virtude de promoções 
p feitas durante o governo do marechal 

I Floriano Peixoto, e de reversões de re- 

I formados decretadas pelos Poderes Le- 

I gislativo. Judiciário e também pelo pro- 

h prio Executivo na presidência do Dr. Pru- 

^^^L dente de Moraes. 

^^^B ■ A lei que regula as promoções dos 
^^^^ offictaes da armada é do anno de 1873, 
I com algumas modificações feitas pelo de- 

I creto do Governo Provisório de 30 de 

I Dezembro de 1889. Anteriormente á pro- 

L mulgaçâo da lei de 1873 a grande mar- 



gem de arbítrio, que tinha o Governo 
em matéria de promoções, dera logar a 
muitos abusos, dos quaes o maior foi o 
de ter-se excedido desmedidamente, dur- 
ante alguns annos,'to numero de officiaes 
superiores reclamados pelas necessidades 
do serviço, para o que o Poder Legislativo 
só encontrou correctivo suspendendo tem- 
porariamente ao Executivo a faculdade 
de promover aos postos superiores ; ex- 
tremos administrativos, que redundaram 
em prejuízo da maioria dos membros da 
corporação da armada. Em 1849, por de- 
creto de 23 de Abril, foi reorganizado o 
Corpo de Saúde da Armada, estabele- 
cendo-se para elle um quadro. Essa or- 
ganização soffreu posteriormente varias 
reformas, as quaes, porém, nâo lhe alte- 
raram a essência, isto é, os direitos de 
officiaes militares conferidos primitiva- 
mente por assimilação aos cirurgiões da 
armada. 

O Corpo de Fazenda da Armada, 



cujas funcções e direitos eram regulados 
pelo alvará de 7 de Janeiro de 1797,50 
recebeu nova organização, no Império, 
por decreto de 30 de Junho de 1857, 
segundo o qual só nrf fim de 10 annos 
de serviço effectivo os officíaes de fazenda 
seriam equiparados aos officiaes militares, 
quanto aos privilégios de patente. Esta 
limitação, no estado militar dos officiaes 
de fazenda, tem sido mantida em todas 
as reformas por que tem passado a or- 
ganização da classe annexa da armada 
por elles formada. 

A adopção de navios a vapor no 
serviço naval introduziu na arniada uma 
nova classe de servidores, nao comba- 
tentes, formada pelos machinistas e foguis- 
tas, — os quaes, a principio, ainda que 
sujeitos a certos preceitos da disciplina 
de bordo, quando embarcados em navios 
de guerra, não tinham classificação alguma 
que os assimilasse a quaesquer graus da 
hierarchia militar-naval. A primeira dis- 



posição que, a respeito d'esses novos 
operários de marinha, apparece nos actos 
da administração da armada nacional é o 
aviso de 28 de Septembro de 1846, de- 
terminando que os mackinutas das barcas 
de vapor fossem reputados officiaes de proa, 
e os moços de fogo corno qualquer praça de 
marinhagem. — Em 1857, porém, a impor- 
tância e o numero dos navios a vapor 
tendo recebido certo incremento, creou-se 
um Corpo de Macliinistas da Armada 
(regulmento de 11 de Julho de 1S57). 
no qual se estabeleceram as trez categO' 
rias de machinistas de 1*, 2" e 3" cia. 
e ajudantes-machiniatas também de i*, 
2* e 3' classes. — O numero de machi 
nistas de cada categoria ficou dependente 
das necessidades do serviço, para ser fi. 
xado annualmente. — Os primeiros machi- 
nistas, quando embarcados, gozavam das 
honras de 2°' tenentes da armada ; os da 
2' classe foram equiparados aos mestres 
de numero de náo; os de 3* classe aos 



mestres de numero de fragata; os aju- 
dantes de 1* classe aos contra-mestres de 
numero, os de 2' aos guardiães de nu- 
mero, e os de 3* aos cabos de marinhei- 
ros. — Os machinistas e os ajudantes fi- 
caram sujeitos, quando embarcados, ao 
Regimento Provisional e Artigos de 
Guerra da armada, exemptos, porém, dos 
castigos de gollilha, ferros e prisão no 
porio, estas penas correccionaes substi- 
tuídas para elles por prisSo no respectivo 
alojamento e detenção a bordo. Como 
estimulo para bem servirem e permane- 
cerem em efifectivo serviço da armada 
proveu o art, 63 do citado regulamento 
que os machinistas de 1* classe poderiam 
ser graduados 2°' tenentes com 15 annos 
de serviço effectivo, i°* tenentes depois 
de 25 annos, e capitães -tenentes servindo 
35 annos, sendo 20 como machinistas. 
Estas graduações, porém, só poderiam 
ser concedidas aos que se naturalizassem 
Brasileiros. Os graduados, depois de 30 



annos de serviço, tinham direito á reforma, 
de que em condições similhantes gozavam 
os officiaes da armada. Eis as origens do 
Corpo de Machinistas da Armada, for- 
mado a principio exclusivamente de me- 
chanicos extrangeiros contractados. O re- 
gulamento de 1857 vigorou até o anno 
de 1876, em que foi reformado, fixando- 
se então um quadro de machinistas com 
quatro classes, tendo por auxiliares pra- 
cticantes em numero illimitado. Por essa 
ultima reforma foram os machinistas de 
i" classe assimilados aos 1"" tenentes da 
armada, os da 2' aos 2" tenentes, os da 
3" aos mestres de i* classe, e os da 4.* 
aos mestres de 2' classe ; os practicantes 
foram equiparados aos guardiães. Durante 
o regimen do Governo Provisório, em 
1890, passou por nova reforma o Corpo 
de Machinistas, ficando pelo decreto de 
13 de Outubro assim constituido : um 
engenheiro machinista, capitâo-tenente ; 
20 machinistas navaes de i" classe, i" 



nentes; 35 machinistasnavaes de 2" classe, 
2" tenentes ; 80 machinistas navaes de 
3' classe, equiparados aos pilotos; 100 
machinistas navaes de 4" classe, equipa- 
rados aos sargentos-ajudantes ; 50 practi- 
cantes equiparados aos 1" sargentos. A 
lei de fixação de forças de 1892 mandou 
constituir o quadro dos machinistas com 
o pessoal e categorias seguintes: um en- 
genheiro machinista com a patente de 
capitão de mar e guerra ; dois machinistas 
de I' classe com a patente de capitão de 
fragata; quatro machinistas de 2' classe, 
com a patente de capitão-tenente ; 16 machi- 
nistas de 3' classe com a patente de 1 ' te- 
nente ; ^^ machinistas de 4* classe, com 
a patente de 2° tenente ; 80 ajudantes- 
machinistas, com o posto de guarda-ma- 
rinha ; 100 sub-ajudantes de machinistas 
com posto de sargento-ajudante, e 50 
practicantes com^o posto de sargento. 

No estado-menor da armada, o seu 
pessoal mais interessante, o dos officíaes 



marinheiros, recebeu a primeira organi- 
zação systematica, com quadro determi- 
nado, pelo regulamento de 20 de Feve- 
reiro de 1858, reformado pelo de 24 de 
Dezembro de 1863. Em 1899 todo o 
pessoal do estado-menor dos navios da 
armada ficou abrangido em um só corpo 
com a denominação de — Corpo de 
officiaes inferiores — , comprehendendo 
cinco classes : ofíiciaes-marinheiros, fieis, 
enfermeiros, escreventes e artífices. 



Resumido como deixámos, o histó- 
rico dos differentes corpos que consti- 
tuem o pessoal militar da armada, inclu- 
sive os que compõem as denominadas, 
entre nós, classes annexas, voltaremos 
ao período de 1S50 para continuarmos a 
accompanhar a evolução, por que foÍ pas. 
sando o material fluctuante, até chegar- 
mos aos typos das modernas machlnas 



de guerra marítimas, que figuram na força 
naval de que hoje dispõe a Republica. 
Em 1850, por decreto imperial de 26 de 
Janeiro, foi pela primeira vez assentado 
um plano para a composição do material 
da força naval, ou o programma das 
novas construcções que se deveriam levar 
a effeito. Comprehendia navios de vela e 
a vapor, sendo de vela : duas fragatas, 
duas corvetas de bateria coberta, ou de 
I.' ordem, oito dietas de bateria desco- 
berta, ou de 3." ordem, 12 brigues e 
brigues-barcas, 1 6 canhoneiras fortes, pa- 
tachos ou brigues-escunas; a vapor: quatro 
fragatas de 300 cavallos, seis corvetas de 
220 dictos, quatro vapores de 100 a lõo 
dictos, seis vapores de 40 a 80 dictos. 
Este numero de navios seria elevado, em 
caso de guerra, conforme as circumstan- 
cias. Depois de inteirado o quadro pela 
construcção successiva e ininterrupta do.s 
que faltassem, seriam postos nos esta- 
leiros e nelles conservados, de um terço 



a um meio de adeantamento, seis navios 
de vela e a vapor para substituição dos 
que se fossem arruinando. O plano de- 
signava a artilharia com que deveriam, 
de então em deante, ser armados os na- 
vios, segundo os respectivos typos : con- 
templando em grande escala a intro- 
ducção de canhõesobuzes de grosso ca- 
libre dos modelos mais modernos, francez 
e inglez. Aquelle ambicioso plano, porém 
como todos os programmas posterior- 
mente traçados para augmento de nossa 
força naval, nunca saiu do dominio bu- 
rocrático para a realidade : o mesmo mi- 
nistro Vieira Tosta (depois barão de Mu- 
ritiba) , que o formulou, já no anno 
seguinte em seu relatório indicava a con- 
veniência de modifica-lo. 

Nesse meio tempo o governo impe- 
rial, tendo sido compeilido a declarar 
guerra ao dictador Rosas , de Buenos- 
Aires, aliiando-se ás Províncias Platinas 
sublevadas peto general Urquisa, absorveu 
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a sua energia em organizar, com o ma- 
terial que existia disponível, a esquadra 
destinada a operar no RÍo da Prata e 
seus affluentes, na qual figuraram ii na- 
vios de vela e seis a vapor. Foi com uma 
divisão d'essa esquadra que o almirante 
Greenfell operou o bello feito da pas- 
sagem do Tonelero, em fins de 1851, o 
primeiro da nossa marinha em que to- 
maram parle navios a vapor, actuando 
pelo seu próprio poder ofíensivo e per- 
mittindo utilizar-se de navios de vela por 
elles rebocados. Foi grande o esforço 
que teve de fazer a administração da 
marinha imperial, emprehendendo aquella 
campanha marítima, que reclamava ao 
mesmo tempo a presença de uma forte 
fiotilha nas aguas interiores do Rio Grande 
do Sul. sem desviar inteiramente da re- 
pressão do trafico de Africanos em nosso 
extenso litcoral os navios de pequenas 
dimensões apropriados a esse serviço, 
em que a honra da nação estava egual- 
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mente empenhada. Em 1S51 a força na- 
val do Império compunha-se de 49 na- 
vios de vela, dos quaes sete desarmados, 
e 10 navios a vapor; em meíados do anno 
seguinte a ella incorporou-se o vapor 
Amazonas, cuja potencial, reservada du- 
rante 13 annos, deu-nos a vlctoría deci- 
siva do Riachuelo na guerra do Paraguay. 
A guerra contra Rosas servira para dis- 
sipar os preconceitos que ainda domi- 
navam contra os navios a vapor, como 
se vê da linguagem do ministro da Ma- 
rinha Vieira Tosta, em seu relatório do 
anno de 1 852 : « Apezar, dizia elle, do au- 
gmento de embarcações a vapor, ultima- 
mente dado á marinha de guerra, nâo é 
dífficil reconhecer-se que muito convém 
continuar a desenvolve-la. A experiência 
da campanha do Rio da Prata o de- 
monstrou palpavelmente, e quando nâo 
hovessem outras razões ponderosas, que 
julgo desnecessário produzir, bastaria con- 
siderar que os navios a vapor dispensam 
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tripolações numerosas e exercitadas em 
manobras, que aliás requerem os navios 
de vela ». 

Terminando a guerra com o resul- 
tado de libertar os Estados do Prata da 
ominosa tyrannia de Rosas, poude o go- 
verno imperial concentrar todos os seus 
esforços na repressão do obstinado trafico 
de Africanos, ao longo de nossa costa ; 
e nos annos de 1853 e 1854, nSo ob- 
stante a necessidade de mantermos no 
Rio da Prata uma forte estação naval, 
cerca de 20 navios, dos quaes oito a 
vapor, estiveram empregados efTectiva- 
mente na policia do líttoral. Ainda no 
intuito de activar a perseguição dos pi- 
ratas negreiros, affretaram-se alguns va- 
pores de commercio para auxiliares dos 
cruzeiros dos navios de guerra, e no anno 
de 1853 mandou o Governo encom- 
mendar na Inglaterra quatro corvetas a 
vapor a hélice, que no anno seguinte 
aportavam ao porto da Capital ; foram 
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ellas a Magé, a BeberiÒe, a Viamão e a 
yeqitiíinhouha, os primeiros navios a hé- 
lice que entraram na composição de nossa 
força naval ; o que constituiu um notável 
progresso devido á iniciativa do intelli- 
gente official da armada, então capitão de 
fragata Joaquim Raymundo de Lamare 
(depois almirante visconde de Lamare), 
que fora encarregado de encommendar 
aquelles navios cora a faculdade de do- 
ta-los com o systenia de propulsão que 
lhe parecesse mais vantajoso. — No anno 
de 1854 adquiriu-se mais na Inglaterra 
a canhoneira a hélice Maracanã e em 
um dos estaleiros do arsenal da capital 
assentou-se a quilha do primeiro navio de 
guerra a hélice que se construiu no paiz, 
o qual, com o nome de Vpiranga, foi no 
anno seguinte lançado ao mar, prompti- 
ficado, e logo incorporado á esquadra 
destinada a operar a demonstração naval 
com que o governo imperial julgou con- 
veniente apoiar a missão diplomática ao 



Parâgiiay confiada ao chefe de esquadra 
Pedro Ferreira de Oliveira, levada a eí- 
feito em princípios de 1855. D'essa es- 
quadra, composta de 19 navios, 10 a 
vapor e 9 á vela, 1 7 navios subiram o 
rio Paraná até as Tres-Boccas sem terem 
experimentado accidente algum. 

Os navios a vapor com que foi sendo 
augmentada a nossa esquadra vieram pa- 
tentear de modo ainda mais sensível a 
falta de diques seccos, onde pudessem 
ser reparados em suas obras vivas ; por 
isso desde 1853 a administração, a cuja 
testa se achava o ministro Zachariàs de 
Góes e Vasconcellds, procurava activar 
a excavação começada desde o principio 
do século, na ilha das Cobras da forma 
em rocha viva destinada áquelle fim, e 
ao mesmo tempo mandou proceder a 
estudos para a construcção de um dique 
no porto do Maranhão, cujo regimen de 
marés, por sua grande amplitude, parecia 
favorecer a execução de similhante obra 



hydraulica. O dique da ilha das Cobras 
só oito annos mais tarde, em 1861, ficou 
concluído. Quanto ao do Maranhão, a 
construcção, começada aliás no mesmo 
anno de 1853, e proseguida até certo 
ponto, foi depois inteiramente abando- 
nada. 

Nos arsenaes do Império de 1850 
a 1856 as construcções mais importantes 
levadas a efteito foram, no da Capital, 
além dos vapores Recife e Ypiranga, 
acima mencionados, as corvetas Bahiana 
e Imperial Marinheiro, brigue MaranJião 
e brigue-escuna Tonelero ; a Isabel, no 
da Bahia, e o brigue-barca líuinaracá, 
no de Pernambuco. Nos annos de 1855 
e 1856 adquiriram-se na Europa duas 
canhoneiras para rios : a Japurá e a Pa- 
raguassú. Em 1853 foi, pela primeira vez, 
expedido um vaso da armada em viagem 
de longo curso : a corveta Bahiana, sob 
commando do capitão de mar e guerra 
Francisco Manoel Barroso (depois almi- 



rante barao do Amazonas) em visita a 
alguns portos do Chile e do Peru, tendo 
sido o primeiro navio de guerra brasi- 
leiro que montou o cabo de Horn. An- 
teriormente, em 1843 a bandeira brasi- 
leira se havia mostrado no Mediterrâneo 
na divisão composta da fragata Consti- 
tuição e corvetas Dois de Julho e Eu- 
terpe, que fora a Nápoles para d'alli 
transportar ao Rio de janeiro a princeza 
d. Thereza Maria Christina consorte do 
Imperador d, Pedro II. No anno de 1857 
a corveta Imperial Marinheiro foÍ man- 
dada em viagem de instrucção a vários 
portos do Occidente da Europa e do 
Mediterrâneo, sob o commando do ca- 
pitão de mar e guerra Torres e Alvim, 
depois almirante barão de Iguatemi. Antes 
d'essas viagens, os navios de guerra bra- 
sileiros que se haviam apresentado nos 
mares occidentaes da Europa foram : a 
Niclherohy com J. Taylor; a fragata Py- 
ranga com lord Cochrane quando este 
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se ausentou do serviço do Brasil ; a fra- 
gata Conshtuiçao, mandada a Plymouth 
para alli fazer reparações no arsenal de 
Devonport, por concessão especial do 
governo inglez. Fora d'essas excursões 
a nossa bandeira só se fizera vêr n'aquelles 
mares nos navios encommendados na In- 
glaterra e que d'alli já saiam nacionali- 
zados brasileiros. 

Em 1857, sob a apprehensão de con- 
flicto com a Republica do Paraguay, o 
parlamento auctorizou o Governo a des- 
pender, desde logo, com a acquisiçáo de 
vapores apropriados á navegação dos 
grandes rios do Império, a quantia que 
fosse necessária. Em virtude d*essa au- 
ctorização foram encommendadas na Eu- 
ropa 10 canhoneiras, sendo oito na In- 
glaterra e duas em França, as quaes 
successivamente incorporadas á armada 
no correr dos annos de 1858 e 1859 con- 
stituiram mais tarde, em 1864 ^ ^865, a 
principal força da nossa esquadra na 
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campanha oriental e no inicio da guerra 
do Paraguay. Foi também noanno de 1857 
que se deu começo, no arsenal da Ca- 
pital, á construcçâo da corveta Nicíheroky, 
jSÓ concluída em 1 863, o maior navio 
■.miííto (de vela e vapor) que se construiu 
no Brasil. No periodo 1859 a 1864 houve 
todos os annos uma corveta empregada 
em viagem de instriicçâo de longo curso, 
com a única interrupção do anno de 1863, 
devido á ruptura das relações do Im- 
pério com o Inglaterra. A viagem de 
instrucçao do anno 1860, commettida á 
corveta D. Isabel, teve sinistro termo no 
celebre naufrágio d'esse vaso da nossa 
marinha, na inhospita praia do Cabo 
Spartel, na costa de Marrocos. Durante 
a guerra do Paraguay todos os recursos 
marítimos do paiz tendo-se concentrado 
nos aprestos das forças navaes destinadas 
a operarem nos rios Uruguay, Paraná e 
Paragxiay, suspenderam-se as viagens de 
instrucçao, que constituíam desde a re- 



forma da Escola de Marinha, de 1858, 
o 4.° anno de applicação do curso da 
mesma escola. Em 1 870 entrou-se de 
novo na prática das viagens de instrucçâo, 
tanto mais necessárias então , quanto 
havia grande numero de 2.'" e 1." te- 
nentes, que, por serviços de guerra, ha- 
viam subido de guardas-marinha áquelles 
postos, sem oOtro tirocinio profissional, 
a nâo ser o embarque, durante cinco 
annos, em navios empregados em opera- 
ções fluviaes, A viagem de instrucçâo do 
anno de 1S70 foÍ realizada pela corveta 
Nictheroky, sob o commando do capitão de 
mar e guerra Arthur Silveira da Motta, 
joven official, que de i." tenente eleva- 
ra-se áquelle posto durante a guerra, com 
pouco mais de 26 annos de edade. 



A' passageira leva de broqueis que 
determinara a construcção de 10 canho- 
neiras no anno de 1857, na imminencia de 



um rompimento com o Paraguay, seguiu-se 
um período de culposa despreoccupação 
dos poderes públicos pelo incremento de 
nosso poder naval, do qual a nação só 
veio a aperceber-se, por occasião das af- 
frontosas represálias practicadas no anno 
de 1862, em nossas aguas territoriaes, 
por dous vasos da marinha ingleza, re- 
presálias que patentearam da maneira 
mais humilhante, como os nossos portos 
mais importantes e a marinha mercante 
nacional estavam inteiramente indefesos 
contra a mais fraca aggressâo externa. 
A explosão fugaz do amor-proprio na- 
cional offendido, a que deu logar o ve- 
xatório incidente, com relação á nossa 
impotência naval, nâo teve outro effeito, 
a nâo ser o da iniciativa de promover-se 
no paiz uma subscripção para com o seu 
prodiicto occorrer-se á construcçâo de 
vasos de guerra. O total das quantias 
angariadas, porém, mal chegou para a 
construcçâo de um pequeno navio encou- 
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raçado, encommendado a um estaleiro da 
França, e ao qual se deu o pomposo nome 
de Brasil. Foi este o primeiro navio de 
seu género incorporado á marinha na- 
cional, no anno de 1865, quando já nos 
achávamos em guerra com o Paraguay. 
Se os elementos primordiaes de nossa 
organização marítima sobreviveram á de- 
sidia dos poderes públicos no período de 
paz que se seguiu á guerra contra Rosas, 
foi devido a algumas boas instituições 
creadas anteriormente, taes como : a Es- 
cola de Marinha e o Corpo de impe- 
riaes marinheiros, quanto ao pessoal ; e ' 
o Arsenal de Marinha da Capital, quanto 
ao material, onde se iam reparando os 
vetustos navios existentes, de modo a 
poder- se manter efifectivamente alguns 
d*elles de estação no Rio da Prata, ex- 
cellente escola prática para os nossos 
jovens officiaes e marinheiros. Aquelle 
mesmo arsenal apparelhava annualmente 
uma corveta para viagem de insfrucção 



de guardas-marinha. As denominadas es- 
tações navaes correspondentes aos dls- 
trictos maritimos, em que então estava 
dividido o lilloral do Império, bem como 
as flotilhas do Rio Grande do Sul e de 
Matto-Grosso, não eram senão commodas 
sinecuras em que apodreciam immobili- 
zados os obsoletos vasos por ellas dis- 
tribuídos e vegetavam em perniciosa * 
inércia os olíiciaes e marinheiros nesses 
vasos embarcados. Não poderíamos dar 
idéa mais completa da fragilidade e atrazo 
dn nosso estabelecimento naval, na épocha 
em que o paiz foi sorprehendido pela 
ag"gressao do segundo Lopez do Para- 
guay, do que o fizeram dous eminentes 
escriptores brasileiros, o sr. visconde de 
Ouro-Preto, em sua interessante obra A 
Marinha de oulr'ora nas eloquentes pa- 
ginas em que verberou o desarmamento 
do Brasil ao ser provocado á guerra, e 
o sr, dr. Joaquim Nabuco no 3.° tomo 
da vida do seu illustre progenitor, no 



capitak) magistral, de verdade e obser- 
vação, epigraphado «A imprevisão geral. 
— A decadência militar». A admínistraçatr 
da nossa marinha de guerra, quanto aos 
meios de navegação e de força que ella 
entretinha desde a nossa independência, 
gyrava em torno do círculo estreito de- 
finido pelo ministro Paes Barreto no 
anno de 1860, nas seguintes palavras do 
seu relatório, apresentado ao parlamento: 
« Os recursos ordinários do orçamento 
ma! chegam para a conservação dos na- 
vios que possuímos e construcção de 
alguns pequenos vasos destinados a sub- 
stituir os que se vao inutilizando, e que 
são indispensáveis ao serviço e policia 
dos nossos portos e costas. Entretanto 
ninguém desconhece a necessidade, que 
sente a nossa armada, de algumas fra- 
gatas e corvetas de primeira ordem do 
systema mixto ». Mutatis mii/andis eram 
esses os termos da synthese que faziam 
todos os ministros do 2.° reinado do es- 
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tado de nossa marinha ; nenhum delles, 
a nâo ser sob a pressão de guerra ex- 
terna, tendo sabido resolver o problema 
de transformar em marinha de guerra a 
marinha de policia costeira e fluvial, que 
consumia o orçamento votado annual- 
mente ; isso pela razão de que nenhum 
delles elevou-se pela intelligencia á al- 
tura de comprehender que, verificada a 
necessidade de uma marinha de guerra, 
esta só poderia preencher os seus fins 
por meio de uma esquadra, pequena em- 
bora, mas homogénea e formada de uni- 
dades tácticas aptas a desenvolverem sua 
acção no mar; isto é, exprimindo uma 
pon te ncial idade respeitável, que nunca 
poderia ter uma força naval fragmen- 
tada em unidades de ínfima grandeza ao 
longo de milhares de milhas de costa e 
de fronteiras fluviaes. Só no anno de 
1862 concluiu-se a obra de meio século 
do dique da ilha das Cobras, o qual em 
sua inauguração solenne recebeu a deno- 
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minação de Dique Imperial. Nesse mesmo 
anno contractou-se a construcçâo de um 
outro dique de menores dimensões para 
ser cavado ao lado do primeiro, o qual, 
concluido em 1878, tomou o nome de 
Dique Guanabara. 

Em meiados no anno de 1862 foi 
mandado aos Estados-Unidos o vapor de 
guerra Paraense,, em commissâo sobre a 
qual guardou-se a maior reserva. Trans- 
pirou, entretanto, tora das regiões offi- 
ciaes que o objecto d'essa commissâo 
fora o de pôr aquelle vapor á disposição 
dos príncipes d^Orleans, entre os quaes 
achava-se o príncipe de Joinville, casado 
com uma irmã do imperador d. Pedro II, 
caso os dictos príncipes se encontrassem 
em situação critica na aventura, em que 
se metteram, de tomar parte, do lado 
dos federaes, na guerra civil que então 
dividia a União Norte-Americana. Como 
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era natural, houvera pudor de confessar 
que se incorria na deapeza d'aquella 
viagem no interesse pessoal de príncipes, 
que então achavam-se banidos de sua 
pátria, mas, que nunca cogitaram de 
adoptar a pátria brasileira, a cujo mo- 
narcha se achavam ligados por laços es- 
treitos de familia. Já no anno da 1860 a 
corveta Isabel^ na viagem de instrucçáo 
em que se achava na Europa, fora des- 
viada do itenerario que lhe estava tra- 
çado para dirigir-se a Nápoles e alli 
ficar á disposição do conde d'Aquilla, 
principe napolitano casado com a prin- 
ceza brasileira d. Januaria, também irmã 
do imperador d. Pedro il. Naquella nossa 
corveta o dicto príncipe, banido de Ná- 
poles, em consequência da revolução que 
depuzera a dynastia alli reinante, foi pro- 
curar asylo em França, desembarcando 
no porto de Marselha. 



A administração da marinha que, no 
anno de 1837, fora pela ultíma vez, con- 
fiada a um official da armada, o vice-almí- 
rante Tristão Pio dos Santos, voltou a 
ter á sua testa nos annos de 1861 a 
1863, dous outros illustres ofíiciaes de 
marinha, o chefe de esquadra Joaquim 
José Ignacio e o chefe de divisão Joa- 
quim Raymundo de Lamare, ambos go- 
zando, merecidamente, da reputação de 
profissionaes notáveis, de conhecedores 
de todas as necessidades do nosso ser- 
viço naval. Mas, sem terem prestigio 
politico que lhes permittisse dar ao par- 
lamento uma verdadeira orientação das 
cousas da marinha, e tendo sido dema- 
siado curta a duração dos gabinetes de 
que fizeram parte, nada puderam fazer 
em prol do desenvolvimento de nossas 
instituições marítimas. Cumpre, porém, 
registrar que o almirante Lamare tentou 
reagir contra a rotina, utilízando-se de 
parte do producto da subscripçâo pa- 



triotica para o armamento do paiz, con- 
tractaiido a construcçâo do encouraçado 
Brasil e mandando adquirir na Ingla- 
terra os primeiros canhões ralados ado- 
ptados em nossa marinha. O primeiro 
navio nosso, em cujo armamento en- 
traram canhões raiados, foi a corveta 
Nictheroy, na qual montaram duas peças 
With-worth de calibre 70, em rodizic^ e 
quatro de calibre 32 em bateria. Foi 
também o Brasil o nosso primeiro navio 
de guerra de casco de ferro ; antes d'ene 
só se tendo adoptado o novo material de 
construcçâo naval em pequenas canho- 
neiras fluviaes. Nos progressos que se 
haviam operado durante o decennio an- 
terior na qonstrucção dos navios de 
guerra, uma evolução se havia dado, da 
qual não participara a nossa marinha : a 
dos navios a vapor dotados de machinas 
poderosas capazes de imprimirem as 
maiores velocidades então attingiveis. 
Nunca passáramos de navios mixtos de 
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pequena velocidade. A NktJieroy, armada 
em 1863, tinha uma machina auxiliar, 
utíl somente para ser usada em calmas 
e na entrada e sahida de portos. A con- 
strucçâo do encouraçado Brasil repre- 
sentou, pois, um salto no nosso andar 
rotineiro ; salto que, com certeza, não se 
teria tentado, se a guerra civil que se 
feria então nos Estados-Unidos nâo ti- 
vesse offerecido o espectáculo das proezas 
do encouraçado Merrimac em Hampton- 
Roads. 

A verdade era que, em meiados do 
anno de 1864, em que o governo impe- 
rial resolvera iniciar no Rio da Prata 
uma politica bellicosa, o ministro da Ma- 
rinha Araújo Brusque, no relatório que 
apresentou á Assembléa Geral Legisla- 
tiva, com data de 14 de Maio do dicto 
anno, fazia o seguinte quadro do estado 
deplorável do material de guerra da ar- 
mada: » Compõe-se, actualmente, a nossa 
força naval de 42 navios, 13 de vela 



29 a vapor, que montam 239 boccas de 
■ fogo, e são guarnecidos por 2.787 praças 
de pret e 602 officiaes do corpo da ar- 
mada e outras classes de embarque, como 
vereis do mappa annexo sob n. 14 {'), 
Além d'estes conservam-se desarmados: 
uma corveta, um brigue, uma canhoneira 
a vapor e um transporte, cujo fabrico 
mandei orçar, com o fim de reconhecer, 
se as sommas que teremos de despender 
para collocal-os em pé de serem ar- 
mados estão em proporção com os ser- 
viços que taes navios podem ainda prestar. 



Da simples inspecção do mappa citado 
resulta que o estado de nossa força 
naval, já em relação ao numero, já con- 
frontando-o com os melhoramentos que 
a sciencia tem modernamente introduzido 
na marinha de guerra, torna-se cada dia 
mais precário e fraco. » 



O Vide apêndice n, 



Eis o acervo de um material naval 
obsoleto e avariado, d'onde devia sair a ■ 
esquadra para resolver pelas armas as 
nossas pendências com o governo de 
Montevideo, sem levar-se em conta com- 
plicações tanto nuiis prováveis quanto a 
mesma fraqueza da pequena Republica a 
punha na dependência de influencias ex- 
ternas que nâo deixariam de se conjurar 
contra a nossa pretendida supremacia no 
Prata. Por um esforço supremo tudo o 
que se conseguiu foi expedir para o RÍo 
da Prata, no correr do anno de 1864, e 
principios de 1865, quando jà o Pa- 
raguay se envolvera na contenda, quatro 
vapores de rodas, dos quaes o mais 
forte era o Amazonas, 13 a hélice, d'entre 
os quaes a corveta NiclJieroy, de inferior 
valor militar, 1 1 canhoneiras, e dous 
transportes á vela. Dos navios a vapor 
nenhum tinha velocidade superior a 10 
milhas nas condições mais favoráveis, O 
etfectivo das guarnições entre ofíiciaes e 
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praças de pret não excedia de 2.400 
homens. O numero de canhões em todos 
os navios era de 96, e o total da força 
nominal de cavallos das machinas de 
2.ogo. Para reunir essa esquadrilha em 
frente a Montevideo, as divisões navaes 
dos trez districtos em que se dividia o 
littoral do paiz ficaram de facto suppri- 
midas ; na do 1° distrícto, cuja sede era 
o porto da capital, ficou um único vapor 
em estado de navegar, o Magè. A di- 
visão do 2° districto ficou reduzida, por 
algum tempo, a trez pequenos navios de 
vela. Na do 3" districto e nas fiotllhas 
do Rio Grande do Sul e Matto-Grosso 
apenas figurava uma poeira de pequenos 
navios de vela e de canhoneiras de rodas. 
Desguarnecida como ficou a nossa costa, 
com os seus pontos principaes indefesos, 
poude um pequeno navio de guerra norte- 
americano irrogar-nos, impunemente, re- 
voltante insulto dentro do porto da Bahia, 
Foi o caso do vapor norte -americano 
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de nome IVassueheis ler al!i tomado 
por uma abordagem traiçoeira, na noite 
de 6 para 7 de Outubro de 1 864, o 
corsário confederado Florida, levando- o 
a reboque para o alto mar, E emquanto 
o governo imperial impava de cioso dos 
direitos de seus súbditos na Banda Ori- 
ental, teve de conformar-se com a appa- 
rencia de satisfação que approuve ao 
governo de Washington concedef-nos por 
aquelia inaudita affronta. Em face da 
guerra declarada contra o Paraguay, reco- 
nhecida a impotência de nossa força naval 
para oppugnaçào das formidáveis defesas 
das fronteiras fluvíaes do inimigo, e, não 
se podendo contar cotn collaboraçâo al- 
guma dos nossos alliados para reforço da 
esquadra brasileira, nenhum d"elles pos- 
suindo siquer elementos rudimentares de 
marinha de guerra, foram necessários es- 
forços supremos para pô-la na altura da 
emergência que até então o governo im- 
perial encarara à cceur Uger. Por forti 



achava-se á testa da pasta da ma- 
"^rinha um administrador activo e eper- 
gico, o conselheiro F, X. Pinto Lima, o 
qual soube sem hesitação pôr em con- 
tribuição o nosso principal arsenal de 
marinha, o do Rio de Janeiro, os esta- 
leiros do estabelecimento particular da 
Ponta da Areia em Nicteroi, bem como 
a industria extrangeira, para de prompto 
augmentar o material de nossa esquadra. 
No arsenal do Rio de Janeiro puzeram- 
; em construcçâo os trez encouraçados: 
^amane/aré, Barroso e Jíto de yaneiro ; 
na Ponta d'AreÍa, as canhoneiras, de ca- 
lado reduzido, Henrigiie Mirtins e Gree- 
nhalgk: e na Eu ropa con iractou se o 
acabamento, por conta do governo impe- 
rial, de cinco pequenos encouraçados, um 
em França e quatro na Inglaterra, que 
se achavam em construcçâo, em esta- 
leiros particulares, encommendados pelo 
governo paraguayo, o qual, á vista do 
Lloqueiu em que ficou encerrado, desis- 



tira de que fossem acabados por sua 
conta. (*) 

Foram esses encouraçados os que 
figuraram em nossa esquadra com os 
nomes de : Silvado, Bahia, Lima Barros, 
Hurval e Maris e Barros. Foram mais, 
directamente encommendados pelo go - 
verno imperial a um estaleiro de Londres, 
os dous encourados que tomaraín os 
nomes de Colotnbo e Cabral. Comprou 
também o ministério da Marinha muitos 
vapores mercantes, que serviram de trans- 
portes e fretou outros; alguns destes ha- 
viam servido de rompedores de bloqueio 
durante a guerra civil no rte-am encana, 
que então chegava a seu termo, e, por 
serem de calado d'agua reduzido, pres- 
tavam-se á navegação dos rios Paraná e 
Paraguay. Adquirío-se ao mesmo tempo, 
no paiz e no Rio da Prata, grande nu- 



(*] Nío eslÂ provado que os quatro encouraçados adqui- 
na Inglaterra houTesaem sido eneominendados origina- 
pelo govetoo pataguayo. (Nota do autor). 



mero de pequenos vapores auxiliares 
que a esquadra não podia dispensar nas 
operações que ia encetar. Ao successor 
do conselheiro Pinto Lima na adminis- 
tração da Marinha, o conselheiro Silveira 
Lobo, que geriu a pasta desde o meiado 
de 1SÕ5 a 3 de Agosto de 1866, coube 
activar os preparativos iniciados pelo seu 
antecessor, que á sasao pareciam suíft- 
cientes para o preenchimento do obje- 
ctivo da Tríplice Ailiança. 

Quando, porém, a esquadra penetrou 
no theatro em que se devia desenvolver 
a sua acção mais intensa, Isto é, quando 
se achou em presença das posições fortes 
do inimigo, nas margens do Paraná e do 
Paraguay, tendo-se verificado que o ma- 
terial até então adquirido onde e como 
foi possível encontral-o, não era, oa maior 
parte, o mais apropriado para superar 
os obstáculos naturaes e artificlaes que se 
oppunham á abertura d'aquelles rios, o 
successor do conselheiro Silveira LobOj 



o joven parlamentar conselheiro Af- 
fonso Celso, soube com admirável tino 
administrativo utilizar a experiência ad- 
quirida e os conselhos profissionaes dos 
seus auxiliares competentes, para enviar 
novos reforços á nossa força naval em 
operações. Consistiram principalmente 
esses reforços em seis monitores de di- 
mensões reduzidas, e quatro canhoneiras 
do typo da Henrique Martins. A con- 
strucção dos seis monitores foi confíada 
ao arsenal do Rio de Janeiro e a das 
quatro canhoneiras aos estaleiros Forges 
et Chantiers, de França. Mais alguns trans- 
portes e grande numero de embarcações 
a vapor foram adquiridos na administração 
do conselheiro Affonso Celso, que .assim 
Imprimiu às operações da esquadra o 
nervo que lhe permíttiu desempenhar-se 
de sua missão na guerra contra o Pa- 
raguay. Sob a superintendência do almi- 
rante barSo da Laguna e direcção te- 
chnica dos engenheiros Napoleão Levei e 



Carlos Braconnot e do capitão de fra- 
gata Henrique António Baptista, director 
de artilharia, o arsenal do Rio de Ja- 
neiro fez realmente prodigios de zelo, 
actividade e perícia durante todo o curso 
da procrastinada campanha fluvial, que 
abrangeu as aguas do Uruguay, Paraná 
e Paraguay. 



Quanto ao pessoal, nâo foram me- 
nores as difficuldades que o governo 
imperial teve de superar para elevar o 
poder offensivo da nossa força naval na 
proporção dos obstáculos que ella era 
chamada a remover. Em relação ao quadro 
dos officiaes combatentes da armada, ficou 
provado que um vicio radical em sua or- 
ganização o inhabilitava para prover-se 
ao fim principal de sua existência, como 
instituição permanente, isto é, ao accre- 
scimo de armamentos que exige a pas- 
sagem do pé de paz ao pé de guerra. 
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Preenchido o estado completo de todas 
as ciasses, do posto de i" tenente para 
cima, excepto o posto de almirante único 
e um logar de vice-almirante, faltavam 
mais de 200 subalternos da classe dos 
2" tenentes. Por outro lado a maior 
parte dos officiaes superiores revelara-se 
inapta para o serviço da guerra, já pelo 
alquebramento de edade já por desabi- 
tuada ao embarque apoz prolongada per- 
manência em empregos sedentários. A' 
deficiência dos 2" tenentes procurou-se at- 
tender admittindo pilotos da marinha mer- 
cante e distribuindo, pelos navios da es- 
quadra mesmo os guardas-marinha que 
nao haviam completado o curso escolar. 
Estes, porém, eram em pequeno numero, 
porque a carreira da marinha, até então 
nSo tinha tído attractivos para a mocidade 
brasileira. Ainda em maior proporção es- 
casseavam marinheiros e soldados para 
guarnecerem os navios accrescentados á 
nossa força naval. Raros tendo sido os 
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voluntários que se apresentaram para 
alistar-se no Corpo de Imperíaes Mari- 
nheiros e na Batalhão Naval, ambos com 
effectivos multo inferiores aos respectivos 
quadros, e na,o existindo população ma- 
rítima onde angariar reforços para esses 
dous corpos, o governo imperial só con- 
seguiu e!evar-lhes o eflectivo lançando 
mâo do recurso do augmento dos pré- 
mios de engajamento e da libertação de 
escravos, com a condição de servirem 
durante a guerra. Os marinheiros ex- 
trangeiros, que até então, mediante altos 
prémios, conseguíamos aliciar em certo 
numero, desappareceram por completo 
dos nossos navios desde o começo da 
guerra. O maior defeito, porém, da nossa 
organização naval, patenteado durante a 
campanha do Paraguay, foi o da incapa- 
cidade para o serviço de guerra da maíor 
parte dos ofificiaes superiores que figu- 
ravam no quadro do corpo da armada. 
Nas duas dívisOes da nossa esquadra, 
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que sob o commatido do chefe Barroso 
com as quaes iniciou se a campanha of- 
fensiva por parte dos ailiados, compostas 
de 1 1 navios, havia apenas quatro com- 
mandantes officlaes superiores, o do Ama- 
sonas, o do Bebevibe, o do J-equelinhonka 
e o da Parnahyba: todos os outros com- 
mandantes eram i"' tenentes. Na au- 
sência de officiaes superiores e na defi- 
ciência de subalternos do i" gr^u hierar- 
chico, 2" tenentes, o maior peso do 
serviço da campanha recaiu sobre os i™ 
tenentes e os guardas marinha; daquel- 
les 123 acharam-se successivamente no 
theatro das operaçOes, e d' estes 81. Da 
classe dos generaes, do quadro anterior 
á guerra, só se acharam, em dififerentes 
períodos, noParaguay: um vice-almirantCj 
um chefe de esquadra e um chefe de di- 
visão. Das trez classes dos officiaes su- 
periores, com o total completo de 106, 
só 32 saíram do paiz para tomar parte 
na campanha. 



As despesas do ministério 



da Ma- 



nha 



no exercício 



1864-1865 , em 



que começarain os preparativos para a 
guerra do Paraguai, foram de 13.300:000$, 
em numero redondo. No exercício de 
1867-1868 essas despesas elevaram-se 
a 23.800:000$ em numero redondo. A 
média da despesa dos seis exercicios que 
abrani^eram a guerra foi de 18.200:000$ 
em numero redondo. 

A força naval do Brasil com que se 
abriu a campanha do Paraguay era abso- 
lutamente insufficiente para expugnação 
das formidáveis fortificações, que o go- 
verno imperial consentira que a republica 
do Paraguay levantasse nas margens dos 
rios de que éramos ribeirinhos superiores, 
e se as nações da Europa tivessem obser- 
vado rigorosa neutralidade entre os bel- 
ligerantes , da contenda sul-americana, 
nem mesmo o encouraçado Brasil, cuja 
construcçâo fora contractada em França 
antes da declaração da guerra, teria sido 
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incorporado em tempo á nossa força 
naval. Com a esquadrilha que pudemos 
apparelhar para iniciar hostilidades contra 
a republica inimiga, poude-se bloquea-la 
pelo rio Paraná e poude-se destruir a 
esquadrilha improvisada por Lopez na 
arremettida temerária por elle tentada 
no Riachuelo ; mas não tinha poder of- 
fenslvo e defensivo sufficiente para pe- 
netrar no rio Paraguay nem mesmo acima 
de Curupaity, quanto mais para transpor 
o Humaitá. Mesmo depois de augmen- 
tado o poder da nossa força naval em 
operações com os lO primeiros encoura- 
çados, adquiridos no extrangeíro e con- 
struidos no paiz, ella se deteve, cerca de 
um anno, em presença de Humaitá e de 
suas obras avançadas de Curupaity. Só, 
quando, em princípios de 1868 se lhe 
incorporaram os trez primeiros monitores 
de dimensões reduzidas, foÍ que ella mos- 
trou -se convenientemente preparada para 
romper os óbices naturaes e artificiaes 
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que obstruíam a navegação do rio Pa- 
raguay, isto em princípios de i868. Só, 
portanto, no fim de trez annos de cam- 
panha é que o Brasil conseguiu armar 
a esquadra adequada para, de combi- 
nação com os exércitos da TrÍplÍce-Al- 
líança, operar eficazmente contra a des- 
prezada republica do Paraguay. E não 
faltaram ao Brasil recursos financ^os 
suppridos pelo credito de que o governo 
imperial gozava, táo grande, que lhe per- 
mittiu até contrahir um empréstimo no 
exterior de avultada somma, nem lhe fal- 
taram todos os mercados do mundo para 
lhe fornecerem o material de guerra, que 
no paiz nao podia ser manufacturado. 
Tanto é certo que só na paz se podem 
pôr as forças armadas de uma nação em 
pé de fazerem face ás emergências maís 
prováveis de sua posição politica no 
mundo, O Brasil teve, é certo, nos qua- 
dros, embora mal organizados e incom- 
pletos do pessoal de sua marinha, os 
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elementos indispensáveis para augmentar 
consideravelmente o seu material naval 
durante a guerra ; mas o que a critica 
histórica nâo deixará de profligar é cjue 
uma grande parte dos ; elementos exis- 
tentes, com caracter permanente one- 
rando o erário publico, não tivessem sido 
de utilidade alguma na guerra, como dei- 
xámos assignalado com relação ao facto 
do limitado numero de oíficiaes supe- 
riores da armada que serviu na esquadra 
em operações. 

Não é licito, porém, desconhecer que 
dous factores de ordem moral subsis- 
tentes em nossa marinha, a despeito de 
sua defeituosa constituição administrativa 
e de sua fraqueza material, permittiram 
que a nossa esquadra cumprisse o seu 
dever com honra e gloria para a nação. 
Esses dous factores foram : a compe- 
tência profissional dos chefes, officiaes e 
marinheiros que manejaram a força naval 
em operações e a disciplina exemplar que 



nella se manteve, rara em guerras pro- 
longadas e em que se dSo longos pe- 
ríodos de inacção lorçada, A compe- 
tência profissional revelou-se principal* 
mente pela perecia com que os nossos 
officiaes e marinheiros souberam utilizar 
as modernas machínas de guerra naval 
adquiridas no correr da contenda, das 
quaes nSo tinham experiência alguma 
anterior. A disciplina na nossa força ar- 
mada, na de mar, como na de terra, foi 
a que o governo imperlalj desde a re- 
gência de Diogo Feijó, esforçou-se por 
estabelecer, zelando ciosamente a pre- 
ponderância do poder civil na manutenção 
da ordem social. O primeiro comman- 
danle em chefe da nossa esquadra em 
operações foi o almirante Tamandaré, o 
veterano das luctas da independência e 
da unificação da pátria brasileira, o dis- 
cípulo dilecto de Cochrane, o joven com- 
mandante das escunas Bella Maria e 
Rio da Praia na guerra da Cisplatina. 



Inhaúma e Barroso nessa mesma guerra, 
rude escola de bloqueios e combates 
no tormentoso estuário do Prata e nas 
costas da Patagonia, haviam alcançado 
os seus primeiros postos de officiaes. Os 
commandantes mais modernos e toda a 
plêiade dos i."' tenentes, que, como ficou 
dito, supportaram o maior peso da cam- 
panha , haviam-se formado homens de 
mar nas viagens de instrucção de longo 
curso, nos frequentes cruzeiros em que 
a nossa esquadra era empregada ao 
longo das costas do paiz e na forte es- 
tação naval que, desde a guerra da Cis- 
platina, a nossa marinha teve destacada 
no Rio da Prata. O maxímo do poder 
da nossa força naval fot attingido em 
principlos de 1868, quando a nossa es- 
quadra em operações realizou o força- 
mento das fortificações de Humaitá. 
Então o numero de unidades, de diffe- 
rentes graus, que formavam o total da 
força no Império, attingiu a 75, mon- 



tando 290 peças de artilharia, e sendo a 
força total, nominal, dos seus navios a 
vapor de 7.299 cavallos. Tripolavani-n'a 
7.143 homens, sendo 978 ofíiclaes, das 
differentes classes de embarque, e 6.165 
praças de marinhagem e de pret. 

Já no anno seguinte começou a de- 
crescer consideravelmente o effectivo de 
homens embarcados, cujo total, em Abril 
de 1868, desceu a 6.447. ^° anno de 
1870 já esse e.ffectivo, no mesmo mez de 
Abril, baixara a 5.955. Era que se af- 
frouxára o recrutamento e se iam con- 
cedendo baixas, por conclusão de tempo, 
que haviam sido sustadas desde 1865. 
Não obstante esse decrescimento de força, 
nos dous últimos annos da guerra, por 
occasião da terminação d'esta, o numero 
de 16 navios encouraçados, que figurava 
no quadro da nossa força naval, embora 
nâo fossem esses encouraçados apro- 
priados sináo para operações fluvíaes e 
defesa de portos, era entSo o Brasil 
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considerado como potencia marítima nâo 
desprezivel, no computo das forças na- 
vaes de todas as nações. Concluída a 
guerra, nâo ficou o governo imperial 
exonerado de manter uma estação naval 
poderosa nas aguas do Paraguay e do 
Rio da Prata, até a terminação do ajuste 
definitivo de paz entre os alliados e a 
republica vencida; mas, no anno de 1871, 
já o numero de unidades de nossa força 
naval se reduzira a 56, com o eftectivo 
total . de 5.456 iiomens, inclusive ofíi- 
ciaes. 

Ao envez, porém, do que succedera 
após a guerra da Cisplatina, da qual lu- 
cráramos, como ficou consignado no prin- 
cipio d'este ensaio, bom numero de offi- 
ciaes e marinheiros aíTeitos aos mais 
duros labores do mar, a guerra do Pa- 
raijuav, sustentada em rios durante cinco 
annos, só formara gente aguerrida, mas 



sem tirocínio algum da "profissão náu- 
tica. Officiaes que, ao iiiiciar-se a cam- 
panha, eram guardas-niarínha, em 1870 
foram por seus serviços de guerra pro- 
movidos ao posto de capitâo-tenente. 
Um houve que, sendo 1° tenente dos 
mais modernos em 1 864, achoii-se no 
posto de capitão de mar e guerra no fim 
de 1869 ('). Paraesses jovens officiaes era 
preciso abrir a escola do mar. Foi o 
que fez o governo knperiat, restabele- 
cendo o quarto aniia^de applicaçao da 
Escola de Marinha, em viagens de longo 
curso. Para taes viagens, porém, os únicos 
navios disponíveis que existiam em 1870 
eram as corvetas Nictheroy, Vital de 
Oliveira e Bahiana, as duas primeiras 
navios mixtos, mas com machinas apenas 
auxiliares, a terceira navio de vela. Por 
outro lado,, o estado de deperecimento 
em que se achava a maior parte dos 



(') O autor d'este ensaio. 
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vasos que haviam servido na guerra do , 
Paraguay, impunha a conservação do mi' 
terial íluctuante da armada e sobretudo 
a acquisiçâo de modernos navios de 
combate. No decennío de 1S70 a iSSo 
proveu-se a essa necessidade, conforme 
permictlram os recursos financeiros do Es- 
tado, pela construcçáo, no arsenal do Rio 
de Janeiro, das corvetas mlxCas Tra- 
jatio e Guajtabara e canhoneira Par^a- 
kyba, todas de jnadeira. No mesmo arsenal 
concluiu-se a co^reta encouraçada, de re- 
ducto central. Sele de Selemòro, também 
de casco de madeira. Contractou-se em 
1873, com um estaleiro do Tamisa um 
grande encouraçado de g.ooo toneladas, 
de poder offensivo e defensivo egual ao 
dos mais fortes vasos congéneres que 
então existiam ou achavam-se em con- 
strucçáo nas marinhas da Çuropa. Esse 
encouraçado foi designado pelo nome de 
Independência. No mesmo anno, e egual- 
mente em estaleiros inglezes, mandou-se 
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construir os dous transportes a vapor 
Madeira e Purús. No anno seguinte, 
1874. contractou-se em França, com a 
companhia Forges ei Chantier de la Mé- 
diterranêe os dous' poderosos monitores 
Solimõís e yavary. Em 1877 construíu-se 
por conta do Estado, no estaleiro da 
Ponta da Areia, a canhoneira mixta Prín- 
cipe do Grão Pará. No anno de 1878, 
quando o encouraçado Independência acha- 
va-se prompto a partir do Tamisa para 
o Brasil, já com a bandéTra e tripolaçio 
brasileira a bordo, resolveu o governo 
imperial acceitar a proposta, que lhe fez 
de compra-lo o governo britannlco, para 
cuja posse passou no porto de Gree- 
nithe no Tamisa, No arsenal da Bahia, 
no mesmo período, construiram-se as duas 
pequenas canhoneiras Moema e Traripe. 
No anno de 1879 deu-se começo nos 
estaleiros do arsenal do Rio de Janeiro 
á construcçâo de uma corveta mixta de 
madeira, o Almifante Barroso, e de uma 
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canhoneira também mixta, do mesmo mate- 
rial, a Primeiro de Março. Uma canhoneira 
egual a esta foi contractada com o estabe- 
lecimento da Ponta d'Areia, á qual deu-se 
o nome de Ivtperial Marinheiro. ♦ 

* 

Em fim de 1879, a 19 de Novembro, 
partiu do porto do Rio de Janeiro a 
corveta Vz/a/ de Oliveira sob o com- 
mando do capitão de fragata Júlio Cezar 
de Noronha, l^ra a primeira viagem 
de circumnavegação que efifectuou navio 
de guerra brasileiro. Na travessia do 
porto de Toulon ao de Hong-Kong, 
na China, a Vital de Oliveira hasteou 
a insignia do chefe de divisão Arthur 
Silveira da Motta (depois barão de Ja- 
ceguay), o qual levava o duplo caracter 
de ministro plenipotenciário juncto ao go- 
verno do Império do Meio. A volta dos 
mares do globo percorridos por aquella 
corveta, que, como já íiopu dicto, só tinha 



um fraco motor auxiliar a vapor, foi reali- 
zada em 430 dias, sendo 268 dias de 
navegação e 162 de paradas nos portos 
de Lisboa, Gibraltar, ToLilon, Malta, Porto 
Said, Ismailia.Suez.Aden, Ponta de Galles, 
Singapura, Hong-Kong, Nagasaki, Yo- 
koama, S. Francisco da Califórnia. Aca- 
pulco, Valparaiso, Lnta, Canaes lateraes 
da Patagonia, Punta Arenas e Montevideo, 
No mesmo decennío que vamos con- 
siderando inaugurou-se o segundo dique 
do arsenal da Capital, aberta em roclia 
viva ao lado do primeiro na ilha das 
Cobras e de menores dimensões que este, 
O Dique Imperial foí alargado para poder 
comportar o encouraçado I ndependeneia . 
No mesmo periodo constraÍii-se o Arsenal 
do Ladario em Matto-Grosso, vasta fabrica 
com capacidade para attender â maniiten- 
çao de uma poderosa floiilha destinada á 
defesa do Alto-Paraguay e seus aífluentes 
em território brasileiro. 



No anno de i8So, compunha-se a. 
nossa força naval activa de 48 vasos, 
sendo 14 encouraçados, com os caracte- 
rísticos seguintes : numero de canhões — 
177, sendo 132 raiados e 45 lisos ; força 
nominal de cavallos vapor — 8.930 ; efie- 
ctivo das tripolações — 3730, officiaes c 
praças de pret. O Corpo de Imperiaes 
Marinheiros, no mesmo anno, contava o 
efifectivo de 2.695 praças, faltando para 
o estado completo 305. 

O ultimo período da nossa marinha, 
sob a administração do systema monar- 
chico, foi o de 1880 a 1889; e foÍ aquelle 
em que maiores progressos se realizaram 
na constituição do nosso material naval. 
Os armamentos navaes que as republicas 
do Chile e Argentina iniciaram, no de- 
cennio anterior, despertaram a attenção 
do governo imperial, cuja supremacia 
marítima até então não lhe havia sido dis- 
putada na America do Sul. A bandeira 
chilena já fluctuava em dous encoura- 



çados de Oceano o Cochrane e o Blanco- 
Encalada. A Argentina fizera construir 
na Inglaterra duas canhoneiras e doas 
monitores de rios, o Andes e o La Plata e 
um encouraçado de Oceano, o Almitanie 
Brown. Adquirira também grande cópia 
de material de torpedos e contratara 
para o seu serviço naval officiaes extran- 
geiros de reputação conhecida. Por outro 
lado armava a ilha de Martim Garcia, 
chave da navegação do Uruguay e do 
Paraná e, portanto, do principal affluente 
d'este. o Paraguay. 

Todas as clrcumstancias favoreciam 
o incremento de nosso poder naval. As 
condições financeiras da Nação nunca 
haviam sido tao folgadas ; e o corpo de 
ofi^ciaes da armada brasileira nunca havia 
attingido tao elevado grau de instrucção 
profissional. Bom numero dos jovens 
guerreiros da guerra do Paraguay, em 
frequentes viagens de instrucção, e man- 
dados á Europa e Estados-Unidos para 
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adquirirem conhecimentos especiaes nos 
diversos ramos da profissãç naval, con- 
stituía o principal elemento para impul- 
sionar o progresso da nussa marinha de 
guerra, e esse elemento foi aproveitadoj 
com critério. Como reforço de poder 
adquiriu a esquadra dous bellos encou- 
raçados aptos a operarem como guarda- 
costas, o Riachuelo e o Aquidaban, con- 
struídos na Inglaterra sob a direcção do 
chefe de divísSo barão do Ladarío e 
consiructor Trajano Augusto de Car- 
valho; e seis canhoneiras de aço dos 
typos mais apropriados para operações 
em nossos rios e lagoas navet,'aveis, 
Aquelles dous encouraçados foram en- 
commendados ao estaleiro de Samuda 
Brothers, no Tamisa ; o primeiro que se 
concluiu, o Riachudo^ foi considerado, 
pela opinião dos technicos da épociía nas 
nações marítimas mais adeantadas, como 
um modelo em seu género; e foi, por 
algum tempo, o encouraçado mais veloz 
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que existia. As canhoneiras de aço, bem 
como as respectivas machinas, foram con- 
struídas no arsenal do Rio de Janeiro, 
cujas officinas e operários haviam sido, 
cem extraordinária presteza, transfor- 
mados para adaptarem-se ao novo gé- 
nero de construcções. No mesmo arsenal 
foi iniciada a construcção de um grande 
cruzador de aço o Almirante Tamandarê. 
Adquiriu-se o segredo do torpedo auto- 
móvel de Whitehead e creou-se uma 
officina de fabricação e reparação de tor- 
pedos e de apparelhos eléctricos. For- 
maram-se divisões de evoluções, e estas 
mais tarde foram reunidas em uma es- 
quadra, em que se puzeram em prática 
as normas de disciplina e instrucçâo tá- 
ctica adoptadas nas esquadras de in- 
strucçâo das grandes potencias marítimas; 
commandou-a o chefe de esquadra B. de 
Jaceguay. Fixaram-se os typos de arti- 
lharia e armamento de mão. com que 
..deviam ser dotados os navios da armada. 



o cruzador Almirante Barroso, todo de 
construcçáo nacional, inclusive a machína 
motora, realizou a segunda viagem de 
círcum navegação feita por navio de guerra 
brasileiro sob o commando do capitão de 
mar e guerra C. José de Mello. Man- 
dou-se construir na Europa seis avisos 
apropriados á policia do rio Amazonas. 
No mesmo período concluiram-se as duas 
canhoneiras mixtas de casco de madeira 
Primeiro de Mar(o e Imperial Mari- 
nheiro. 



O governo dictatorialj pelo qual se 
inaugurou o regimen republicano, procla- 
mado a 15 de Novembro de 18S9, com 
o pensamento de melhorar as condições 
das differentes classes e corpos que con- 
stituem o pessoal da armada nacional, 
operou reformas radicaes em quasi todas 
as nossas instituições navaes; taes re- 
formas, porém, nâo tiveram o eííeito de 
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melhorar a eíiíiciencia de nossa marinha 
de guerra, a julgar-se pelos tristes acon- 
tecimentos em que ella figurou nos pri- 
meiros annos do ultimo decennio do 
século, e o consequente estado de insuf- 
ficiencia em que ella se acha para pre- 
encher a sua missão na primeira linha 
da defesa do nosso paiz. 

O estado de nossa força naval nos 
últimos dias do século XIX é o que se 
vê do mappa appenso sob n. 2. 
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APPENSO N. 2 



QUADRO DA ARMADA BRASILEIRA 

» 

NO FIM DO SÉCULO XIX 
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DESIGNAÇÕES 
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i ^. 
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\ § 




1 •-] 
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MACHINA 


U 
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W4 








Esquadra 
Encouraçados guarda-costas 



1 Riachuelo, 



2 Aquidaban, 



3 Deodoro. 



4 Floriano (*J 



Crazadores protegidos : 



1 Barroso. 



2 Tamandaré, 



6.791 



5.029 



3.184,5 



3.184,5 



3.446 



4.535 



6.000 



4.500 



3.400 



3.400 



7.500 
7.500 



(*) Em construcção em Toulon.. 
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BRASILEIRA 



lAL 

Lllia de 3?ios e lagoas 



::OURAÇAMENTO 




i 

1 

1 




ARTILHARIA 


TUBOS 
DE TORPEDOS 


1 CINTA 

í 


! TORRE 


CONVEZ 

i 


IOh-180 


250"°» 


60™™ 


4 c. 24«™S 6 c. 12"°', 8 c. 47™™, 
8 m. 25™™, e 4 m. 8™™. 


4 (Canet) 46««°* 


;0-:-180 260™™ 


60™™ 


4 c. 20««»t 8"»™, 4 c. 12««°S 8 c. 


4 (Armst.) 45«"' 








47™™, 8 m. 26™™ e 4 m. 8™™. 




i(U-lõO 


250°»™ 


36™™ 


2 c. 24««°S 4 c. 12<'«°S 2 c. 76™™, 
6 c. 67™°», 2 c. 37™™ e 4 m. 7™™. 


2 » 46°«°* 


Í0--160 


260™° 


36™™ 


2 c. 24o«°S 4 c. 12««°S 2 c. 76 ™™, 
6 c. 67™™, 2 c. 37™™ e 4 m. 7™™. 

6 c. lo«*°S 4 c. 12««»S 10 c. 67 ™™, 
4 c. 37™™ e 4 m. 8™™. 


2 » 46««°' 

3 » 1 

i 








» 


38™™ 


10 c. 16««»', 2 c. 12f^K 13 c. 47™™, 


4 » i 








4 c. 37™™, 2 m. 26™™ e 2 c. Maxim. ti 
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DESIGNAÇÕES 



Cnizadores torpedeiros 

1 Tupy 

2 Timbyra 

3 Tamoyo 

Torpedeiras de costa: 

1 Gustavo Sampaio 

2 Silvado 

3 Pedro Affonso 

4 Pedro Ivo 

5 Bento Gonçalves. 

6 Araguary 

7 Iguatemy 

8 Tamborim, 

9 Sabino Vieira, 

Avisos : 

1 Republica 



o 


FORÇA 


< 
Q 


DE 
MACHINA 




1.030 


7.800 


1.030 


7.800 


1.082 


6.000 


600 


2.500 


148 


600 


148 


600 


130 


600 


148 


600 


111 
111 






1.300 


3.200 



< 
Q 

u 

o 
»-) 

> 



18 
18 
18 



19 
20 
20 
20 
20 
20 
20 



PROVBl 

DE 
CARyAí 



265 
265 
270 



150 
40 
40 
40 
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:OURAÇAMENTO 
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ARTILHARIA 



2 c. 10»°S 6 c. 67°»", 2 m. 7»°» e 
2 c. automáticos Maxim. 

2 c. 10o«°S 6 c. 57°»", 2 m. 7"° e 2 
c. automáticos Maxim. 

2 c. 12o«°*, 2 c. 10»®"*, 6 c. 57°»"», 2 
m 7°»°» e 2 c. autom.*"»* Maxim. 



4 c. 47°»°» e 2 m. 9°»«>. 



TUBOS 
DE TORPEDOS 



3 (Armst.) 
3 



6 c. 12<'«»»S 4 c. 67°»", 3 m. 25"°» c 
2 m. 8°»". 
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DESIGNAÇÕES 



2 Tiradentes 



3 Trindade 

4 Centauro. 

Navios de instnicç&o: 
1 



2 o 



Corveta Befijamin Constante 

^ \ 

w ) » 



> i 



3 > *<: 
4 



5 
6 



< \ » 

w ( 



Trajano 

Primeiro de Março. 
Parnahyba 



8 
9 



< 
> 



'Brigue Recife 

» Pirajà 

Patacho Caravellas.,, 
Paquequer., 
Guararapes. 



» 



Transportes a vapor: 

1 Carlos Gomes (a hélice) 

2 Commandante Freitas (a hélice) 
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750 


1.200 


327,8 


400 


2.750 


2.800 


1.414 


2.400 


1.265 


750 


742,7 


900 


346 




346 




148 




148 




148 




1.800 


4.000 


570 


500 
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CARVAC 



11 



13 
10 

7 



11 
8 
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COURAÇAMENTO 
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ARTILHARIA 



4 c. 12««»S 2 c. 47°»™, 1 m. 26°»° e 
4 m. 8°»°». 

1 c. 47°»°>, 2 c. 37°°> e 2 m. 25°»". 



12 c. lõo«°S 4 de t. r. e 2 c. 66°»°». 



6 c. 57°»™, 4 m. 26°»°» e 1 m. 8°»°». 

6 c. Whitworth c. 32, 2 c. Nord. 
37°»°», 2m. 25°»°» e 1 m. 11°»"». 



2 c. 37°»°». 



TUBOS 
DE TORPEDOS 



4 (Canet) 
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DESIGNAÇÕES 



O 
H 

< 
U 
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3 Puriis (a rodas) 

4 Andrada (a hélice)^. 



Flotilhas nos rios Amazonas, Uruguay, 
Paraguay e Lagoa dos Patos: 



1.267 
2.000 



1 Monitor Bahia » 



Rio Grande 

Pernambuco ('). 
Maranhão (*j... 



2 N 

3 » 

4 » 

Canhoneiras : 

1 Canania 

2 Carioca 

3 Camocim 

4 Iniciadora , 

5 Guarany 

6 Fernandes Vieira , de rodas.... 

7 Vidal de Negreiros » » .., 



928,6 



342 
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MACHINA 



1.200 
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210 

210 
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244,7 

137 
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130 



200 
200 
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260 
280 
120 

120 



(*) Em construcç&o no Arsenal do Rio de Janeiro. 
(') » » » » » 
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:OURAÇAMENTO 


ARTILHARIA 


1 

TUBO 
DE TORPEDOS 


u 




> 
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6 c. 67»", 6 c. 37"»»* e 2 m. 12™». 

2 c. Whitworth c. 120, 4 c. 47°« 
e 2 m. 2õ°»°». 

1 c. Whitworth c. 70. 

2 c. de t. r. 12««'»' ele. 57°»» t. r. 
» » » u » » 

2 c. 37»», 4 m. 25»» e 1 m. 11»». 
2 c. 37»», 2 m. 25»» e 2 m. 11»». 

» » » » D » 

4 c. 87»» e 2 m. 11»». 

1 c. 82»» e 2 m. 25»». 

1 c. de 12 Whitworth, 1 de 57»°^ 
t. r. e 2 m. 25»». 

1 c. de 12 Whitworth, 1 de 67»» 
t. r. e 2 m. 26»». 
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DESIGNAÇÕES 



Avisos : 

1 Lamego 

. 2 Teffi (a hélice). 

3 Jurema. 

4 Tocantins. 
6 Jutahy. 

Rebocadores : 

1 Jaguar Ao (de rodas). 

2 António João (a hélice).. 
I 

3 Lima Duarte (de rodas). 

4 Joào Leopoldo (a hélice), 
õ Audaz. 

6 Coe/ Ao Netto. 

7 Voluntário 

: Torpedeira : 

1 Beta 

Porto da capital 
< Hiate do presidente : 

1 Siiva Jardim , 
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1 c. de 12 Whitworth. 
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DE TORPEDOS 



2 m. 11»". 
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